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Gênero constitui-se como categoria social utilizada para descrever os 
indivíduos a partir da sua categoria sexual de pertença e é consequência da 
construção social dos papéis a serem desempenhados na sociedade por 
homens e mulheres. Apesar dos indiscutíveis benefícios sociais da igualdade 
de gênero, em 2014, o novo Plano Nacional de Educação do Brasil, eliminou 
do seu texto o termo gênero. Em Uberaba-Minas Gerais, foi aprovada uma 
norma que impede discussões legislativas sobre ideologia de gênero em 
contexto escolar. Perante este cenário, os objetivos deste estudo centraram-
se em aceder às percepções, representações e atitudes de docentes que 
lecionavam em três Escolas Municipais de Uberaba, em relação à igualdade de 
gênero, ao seu papel no desenvolvimento de atitudes e valores promotores 
da igualdade de gênero e identificar suas convicções quanto à sua importância 
na formação de cidadãos/ãs críticos/as e justos/as. Neste sentido, foi 
desenvolvido estudo exploratório com a participação de 21 docentes a 
lecionarem entre o 1.° e o 5.° ano do ensino fundamental. Os resultados 
permitem-nos concluir a existência de distorções e confusões conceituais, por 
parte das/o participantes relativamente à temática da igualdade de gênero. 
Evidenciou que a educação para a igualdade de gênero, embora tida como 
importante, é, frequentemente, resultado de práticas educativas não 
intencionais, pouco conscientes e impregnadas de estereótipos. Ficou 
evidente a premente necessidade de (in)formação e preparação destes/as 
profissionais para que se possam efetivar enquanto promotores da igualdade 
entre homens e mulheres. 
 




Gender constitutes as a social category used to describe individuals by their 
belonging sexual category and is a consequence of the social construction of 
the roles to be played by men and women on the society. Despite the 
undeniable social benefits of gender equality, in 2014, the new National 
Education Plan (NEP) of Brazil eliminated the word gender from its text. In 
Uberaba-Minas Gerais, a rule was approved that prevents the legislative 
discussion about the ideology of the gender in the school context. Against this 
backdrop, the objectives of this study focused on to access to perceptions, 
representations and attitudes of teachers that taught in three Municipal 
Schools of Uberaba, in relation to gender equality, to their role in the 
development of attitudes and values that promote gender equality and to 
identify their convictions about the importance of them in the formation of 
critical and fair citizens. In this sense, an exploratory study with the 
participation of 21 teachers to teach between the 1º and the 5º year of 
elementary school was carried out. The results allow us to conclude the 
existence of conceptual distortions and confusions by the participants 
regarding the theme of gender equality. It became clear that gender equality 
education, although considered important, is often result of educational 
practices unintentional, unconscious and impregnated with stereotypes. It 
was evident the pressing necessity of (in)formation and preparation of these 
professionals so that they can be effective as promoters of equality between 
men and women. 
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Oà te oà g e o à à utilizadoà pa aà des eve à i fe iasà eà sig ifi aç esà
atribuídas aos indivíduos a partir do conhecimento da sua categoria sexual de 
pe te ça à (Cardona, Nogueira, Vieira, Uva, & Tavares, 2010, p. 12). É, deste 
modo, uma categoria social que decorre de diferenças anatomofisiológicas. 
Ecoado na segunda onda do movimento feminista (Senkevics, 2015), o 
conceito de gênero passou a ser utilizado com a finalidade de desconstruir os 
papéis de gênero impostos pela sociedade que colocaram a mulher em uma 
posição de submissão em sua história e quaisquer outras opressões de 
gênero. 
Os padrões de gênero são culturalmente difundidos na sociedade e são 
aprendidos pelos indivíduos, começando tão cedo que parecem inatos à 
natureza do homem ou da mulher. De facto, os estudos têm mostrado que as 
crianças iniciam o processo de desenvolvimento respeitante ao gênero 
previamente à tomada de consciência do sexo a que pertencem (Poulin-
Doubin, Serbin, & Derbyshire, 1994, de acordo com Cardona et al., 2010). 
Apesar de múltiplas variáveis contribuirem para a construção da identidade 
de gênero, a aquisição de estereótipos de gênero resultam de um processo 
evolutivo, decorrente da socialização primária da criança (Snow, Jacklin, & 
Maccoby, 1983), em consequência do reforço parental (Fagot & Leinbach, 
1989). Gomes (1994) destaca que a socialização primária transforma um ser 
biológico num membro da sociedade e que na infância são construídas as 
bases da personalidade e da identidade. Pais e mães parecem ter um papel 
preponderante nesta construção, superando, de acordo com Pellett e Ignico 
(1993), o grupo de pares ou a escola. Outros agentes, nomeadamente, os 
meios de comunicação social, reforçam também esta construção 
estereotipada de gênero, transmitindo valores e costumes socialmente 
prescritos que serão absorvidos pelo indivíduo. 
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A partir dos 3 anos e até 7 anos de idade, as crianças reconhecem os 
estereótipos culturalmente designados para os homens e para as mulheres, 
dando-se, nesta fase da vida, o aumento das percepções estereotipadas 
acerca das características de homens e de mulheres. Embora acreditem 
nestas ideias, as cria çasàs oàta à apazesà deàpe e e à ueàasàatividadesà
e os comportamentos prescritos pelos estereótipos de género não são cruciais 
pa aà ueàu ài divíduoàpossaàse à o side adoàdoàsexoà as uli oàouàfe i i o à
(Golombock & Fivush, 1994, de acordo com Cardona et al., 2010, p. 31). 
O período da infância onde se evidencia maior rigidez no que diz respeito 
aos papéis de gênero registra-se entre os 5 e 8 anos de idade. Parece, 
contudo, que entre os 8 e os 11 anos, as crianças evidenciam maior 
flexibilidade relativa e teà à dive sidadeà deà pap is,à deà a tividadesà eà deà
características da personalidade que cada um dos sexos é susceptível de exibir 
e àdife e tesàsituaç es à Ca do aàetàal.,à ,àp.à . 
A escola, enquanto fonte de influência/socialização secundária, tem um 
papel fundamental na desconstrução de estereótipos de gênero e, em 
concreto, na promoção da igualdade de gênero. Por esse motivo, os agentes 
educativos devem tomar consciência, refletir e compreender a sua 
responsabilidade na construção de uma sociedade democrática, justa e 
equitativa para todos os cidadãos e para todas as cidadãs. 
A pertinência deste estudo justificou-se pelo facto de terem emergido, no 
Município de Uberaba, recentes alterações legais que vetam as discussões 
legislativas em relação à ideologia de gênero. Esta proibição teve origem nas 
discussões quanto ao tema aquando da aprovação do Plano Nacional de 
Educação (PNE) em 2014, que suprimiu de seu texto original a diretriz que 
visava a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção 
da igualdade racial, regional, de gênero e orientação sexual, substituindo-a 
po àu aà edaç o que previa a promoção da equidade, da justiça social e da 
não discriminação de modo geral" (Brito, 2015, p. 33). Todo o imbróglio foi 
tecido a partir da disse i aç oàdoà ueàde o i a a à ideologiaàdeàg e o ,à
acarretando em um retrocesso social quanto à igualdade de gênero. 
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Foi perante este cenário, que consideramos pertinente levar a cabo um 
estudo que visava aceder às percepções, representações e atitudes de 
professoras e de professores que lecionam em escolas Municipais de 
Uberaba, no Estado de Minas Gerais (MG), em relação à igualdade de gênero, 
ao seu papel no desenvolvimento de atitudes e valores promotores da 
igualdade de gênero e identificar suas convicções quanto a sua importância na 
formação de cidadãos/ãs críticos/as, responsáveis e justos/as.  
Em termos de estrutura: 
No primeiro capítulo são clarificados os conceitos de gênero e sexo e o 
fenômeno de construção social de gênero. A socialização primária e a 
socialização secundária, esta especialmente em contexto escolar, serão 
evocadas, dados os seus contributos e influência na construção da identidade 
de gênero do indivíduo. 
No segundo capítulo, será analisado o caráter histórico dos papéis 
estereotipados impostos a homens e a mulheres, ainda presente nos dias de 
hoje na sociedade brasileira.  
No terceiro capítulo serão abordadas as políticas públicas que visam 
promover a igualdade entre homens e mulheres no Brasil, assim como os 
aspectos jurídicos dessa igualdade e as normas educacionais que exercem 
influência quanto ao tema. Neste ponto, será abordada a aprovação do Plano 
Nacional de Educação em 2014, que após alterações em seu texto, omitiu o 
termo gênero de suas diretrizes.  
No quarto capítulo, serão analisados os significados da igualdade de gênero 
e o impacto da sua promoção na construção de sociedades mais democráticas 
e justas e do seu inequívoco valor para o desenvolvimento das Nações. 
Na segunda parte serão apresentados a metodologia de estudo, as técnicas 
e instrumentos usados, assim como os resultados obtidos. 
No capítulo Conclusões são apresentadas as limitações do estudo e 
sugeridas orientações de forma a tornar a promoção da igualdade de gênero 




PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
Iniciamos este estudo com a clarificação de alguns conceitos de 
importância substancial, discutindo-se, para isso, algumas questões que 
medeiam a promoção da igualdade de gênero. 
Seguidamente, e porque a educação de gênero é realizada mesmo de 
forma não consciencializada, focaremos os distintos tipos de educação 
subjacentes aos processos da aprendizagem das questões de gênero, 
articulando estas com os seus agentes: família, grupo de pares, escola, entre 
outros.  
Em seguida, é apresentado o macrossistema político brasileiro que norteia 
as questões de gênero e os planos de educação no país. Finaliza-se com uma 
abordagem global do conceito de igualdade de gênero e da sua pertinência 
para o desenvolvimento global e sustentável das Nações. 
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1. GÊNERO COMO CON“TRUÇÃO “OCIAL 
Apesar de usadas como sinônimos, as palavras sexo e gênero se diferem 
em suas definições. A designação sexo é usada para distinguir os indivíduos 
com base na sua pertença a uma das categoriais biológicas: sexo feminino e 
sexo masculino à (Cardona, et al., 2010, p. 12). Diz respeito a características 
anatomofisiológicas que legitimam a diferenciação, em termos biológicos, 
entre masculino e feminino  (Oakley, 1972, de acordo com Cardona et al., 
2010). Já o conceito de gênero, é uma construção social de uma pessoa 
o oà sujeitoà fe i i oà ouà as uli o  (Amaral, 2012, p. 2) e dá relevo ao 
a te à so io ultu alà dasà dife e çasà e t eà ho e sà eà ulhe es à á a al,à
2012, p. 2). Desta forma, o conceito de gênero resulta deà p o essosà ueà
acontecem oà itoàdaà ultu a à Lou o,à ,àp. , resultante do processo 
de socialização.  Nesta ordem de ideias, a feminilidade e a masculinidade 
seriam posições e escolhas culturais (Rodrigues, 2003), inscritas no domínio 
de uma dada cultura, e remeteriam paraàaà o st uç oàdeàsig ifi adosàso iais à
(Vieira, Nogueira, & Tavares, 2012, p. 12). 
De forma equivocada, o gênero está ligado exclusivamente à sexualidade 
das pessoas para a grande massa da sociedade atual. No entanto, esta 
variável integra um conjunto de componentes, que incluem, nomeadamente: 
aà ide tidadeà deà g e o,à aà o ie taç oà sexual,à osà pap isà deà g e o,à asà
características da personalidade, as competências pessoaisà eà osà i te esses à
(Vieira et al., 2012, p. 15). É da interação complexa destas diferentes 
componentes de gênero que se exibem comportamentos de mulheres e de 
homens. 
A identidade de gênero não é necessariamente acompanhada por uma 
identidade sexual que se enquadra nas regras sociais tradicionais e esperadas 
pela sociedade. Rodrigues (2003) expli aà ueà osà i divíduos,à aoà seà
identificarem social e culturalmente como masculinos ou femininos, 
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o st oe àaàsuaàide tidadeàdeàg e o àeà ueà aoàvive e àaàsuaàsexualidadeà
com parceiros do mesmo sexo ou do sexo oposto, ou sem parceiros, 
constroem a sua ide tidadeàsexual à p.à . 
O conceito de gênero é salientado por Senkevics (2015) como t i ut ioà
daà segu daà o daà doà ovi e toà fe i ista à p.à .à “i o eà deà Beauvoi , 
feminista francesa, la çouà à po aà aà l ssi aà f ase:à N oà seà asce mulher, 
torna-se mulhe .à Estaà máxima exalta o caráter cultural da feminilidade, 
traduzindo as expetativas sociais relativamente aos comportamentos e 
atitudes que se espera que a mulher desenvolva. O mesmo acontece com o 
temo masculinidade.  
Senkevics (2015, p. 23) assinala que o conceito de gênero constituiu-se 
um artifício teórico …  para designar as construções sociais sobre o 
as uli oà eà oà fe i i o  e que se transformou em uma importante 
fe a e taà a alíti aà eà políti a , sendo que, por meio dela, se buscou a 
desnaturalização das opressões de gênero e a desconstrução de estereótipos 
de gênero. 
1.1.àOàáP‘ENDI)áDOà“OB‘EàPáPÉI“àDEàGÊNE‘OàNáàINFÂNCIá 
O termo cultura integra regras e padrões de comportamentos adotados 
por determinada sociedade; contudo, alguns destes padrões se difundem a 
ponto de parecerem inatos às pessoas.  
Os comportamentos tipificados na sociedade como apropriados a cada 
gênero são um dos elementos dessa cultura e são apresentados às crianças 
desde muito cedo, influenciando-as na sua construção da identidade de 
gênero. De facto, o gênero é uma das primeiras categorias sociais que a 
criança aprende, e essa identidade contribui para a relação que constrói com 
os outros. É de salientar, todavia, que a identidade de gênero tem origem 
mesmo antes do nascimento, quando os pais e as mães sabem o sexo do 
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futuro bebê, e criam, a partir desse momento, um conjunto de expectativas 
culturais e sociais, sobre quais são os comportamentos e as atitudes 
apropriadas ao seu género  (Silva et al., 2005, p. 11). Para Mascarenhas e 
Eugênio (2012), a família, agentes de socialização primária, evidenciam essas 
expectativas na compra, por exemplo, de roupas e objetos azuis para meninos 
e rosas para meninas, facto que reafirma os estereótipos já presentes na 
sociedade. 
De acordo com Amaral (2012), estas concepções e construções 
so io ultu aisàdeàg e oà e volve àu àp o essoàdeàap e dizage àpo àpa teà
dosài divíduos,àj à ueàelasà oàs oài atas,à oàdize à espeitoàaàu aà ess ia à
que os indivíduos carregariam consigo conforme seuàsexoà iol gi o à p.à . 
Neste sentido, aà f o tei aàdoà ueà à ap op iadoàaà e i osà eà e i asà se 
i i iaà e à edoà eà o o eà pelaà ate ialidadeà eà ta à pelaà su jetividade à
(Sayão, 2002, n.p.). São estas relações que influenciam as crianças na 
construção das suas identidades globais, mas em específico, nas suas 
identidades de gênero (Sayão, 2002). Assim, e ao longo do ciclo vital, meninos 
eà e i as,àho e sàeà ulhe es,à v o-se desenvolvendo na presença e sob a 
i flu iaàdeàage tesàdeàso ializaç oàdeàg e o  (Bergano, 2012, p. 92).  
São múltiplos os sistemas/contextos que fornecem oportunidades para a 
construção dos papéis de gênero, pois os valores, as atitudes, os sentimentos 
e os comportamentos neste domínio são construídos através de processos de 
socialização primária e secundária, de forma implícita e/ou explícita. Na 
infância e na adolescência os agentes de socialização de gênero são, 
sobretudo, as famílias, a escola e os meios de comunicação social (Bergano, 
2012). Neste processo, as aprendizagens são produto de influências 
educativas e modelos subjacentes de valoração, realizados num ambiente 
ecológico de onde emergem atitudes, comportamentos, informações, 
instruções e reforços do comportamento em relação ao que é esperado das 
meninas e dos meninos. 
A socialização primária consiste na transformação de um indivíduo apenas 
biológico, ao nascer, em um ser social (Gomes, 1994); o indivíduo não nasce 
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membro da sociedade, nasce com uma pré-disposição à sociabilidade (Berger 
& Luckmann, 2004). Nessa primeira socialização, a família assume papel 
p i o dial,à t a s iti doà sà ovasà ge aç esà padrões de comportamento, 
h itos,à usos,à ostu es,à valo es,à atitudes,à u à pad oà deà li guage à eà
promovendo aà o st uç oàdasà asesàdaàsu jetividade,àdaàpe so alidadeàeàda 
ide tidade à Go es,à ,àp.à . 
A par da socialização primária, a criança, desde cedo, também sofre 
influências de outros agentes de socialização. Educadoras/es e grupo de pares 
com quem convive transmitem informações, valores, ideais, crenças, que são 
interiorizados pela criança e que auxiliam e complementam a socialização 
primária (Gomes, 1994). Do mesmo modo, os meios de comunicação também 
se constituem como fontes de influência na interiorização de significados que 
antes eram transmitidos apenas pela família. 
A socialização primária termina quando o conceito do outro generalizado já 
está estabelecido na consciência da criança, com a interiorização de seu 
próprio mundo, dando lugar à socialização secundária, onde ocorre 
interiorização de outras realidades (Berger & Luckmann, 2004). 
Segundo Rodrigues (2003), há três principais orientações teóricas que 
tentam explicar a forma como as crianças aprendem e desenvolvem os papéis 
de gênero que lhe são arbitrados a partir de seus sexos (dimensão meramente 
biológica): Teoria Psicanalítica; Teoria da Aprendizagem Social; e Teoria 
Cognitiva. 
A Teoria Psicanalítica defende que a criança do sexo masculino, entre os 
três aos cinco anos de idade, deseja inconscientemente substituir o pai ao 
lado da mãe, sendo que o mesmo acontece com a filha em relação à mãe. 
Contudo, e perante a impossibilidade de substituir o pai, no caso do filho, e 
substituir a mãe, no caso da filha, a criança começa a esforçar-se para ser 
igual ao progenitor do mesmo sexo. A culpa de desejar  substituir seu pai ou 
mãe leva a criança a copiar seus comportamentos. No entanto, Rodrigues 
(2003) contra-argumenta, indicando que as crianças começam aà ost a àu à
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comportamento claramente típico ao seu género muito antes dos quatro 
a os à p.à . 
A Teoria da Aprendizagem Social indica que a aprendizagem dos papéis de 
gênero se realiza nos contextos sociais onde a criança participa ou não 
ativa e te.àNesteà se tido,à aà fa ília,à aà es olaà eà aà so iedadeà e à ge al,à s oà
responsáveis por quaisquer ideias e comportamentos de papéis de género 
ueàaà ia çaàde o st e à ‘od igues,à ,àp.à .àNo âmbito desta teoria, os 
comportamentos considerados femininos e masculinos são transmitidos às 
crianças através de modelos de homens e mulheres. Neste sentido, a 
aprendizagem dos papéis de gênero faz-se também por modelagem, através 
daquilo que se ouve, daquilo que se observa nos outros e se imita; incorpora 
tanto o fazer, como o pensar e o julgar e, por isso, é tanto comportamental 
como cognitiva.   
Já a Teoria Cognitiva agrega duas contribuições distintas suportadas por 
duas teorias: a Teoria cognitivo-desevolvimental e a Teoria do esquema de 
género (Bem, 1982). 
A Teoria cognitivo-dese volvi e talàsuste taà ueà osàefeitosàdaài flu iaà
do ambiente social são moderados e até controlados por mudanças 
og itivas à (Viei aà età al.,à ,à p.à ,à e o he e doà à criança um papel 
activo na construção da sua identidade de género e a impossibilidade de 
dissociar este processo do próprio desenvolvimento das capacidades 
intelectuais à p. 24). Assim, por volta dos dois/três anos, a criança já consegue 
classificar o seu gênero, mas a formação da sua identidade de gênero 
continua até aos 7 anos de idade, aproximadamente. No entanto, somente 
aosà àouà àa os,à à ueà aà ia çaàseàdá conta de que, com base na sua biologia 
não alterável ,àse àsempre ou homem ou mulher (Rodrigues, 2003, p. 22). 
Quanto à Teoria do esquema de gênero, Bem (1982) indica que os sujeitos 
possuem uma prontidão para assimilar e organizar as informações, incluindo 
as informações sobre o self, conforme as definições culturais de 
masculinidade e feminilidade. Assim, a motivação das crianças pequenas para 
seà o po ta e à deà a ei aà ap op iadaà aoà seuà g e oà de ivaà daà maneira 
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como elas organizam o seu conhecimento acerca das pessoas em termos de 
atego iasàeàavaliaç esà aseadasà oàg e o à Rodrigues, 2003, p. 23). Dessa 
forma, as crianças tendem a enquadrar-se dentro de esquemas de gênero 
dicotômicos, como meninos ou como meninas.  
De toda manei a,à pa aà o espo de à sà o asà so iais,à eà o oà pa teà
integrante do processo de socialização, a criança aprende a comportar-se de 
acordo com os modelos dominantes de masculinidade e de fe i ilidade à
(Vieira et al., 2012, p. 20). 
1.2.àáàCON“T‘UÇÃOàDáàIDENTIDáDEàDEàGÊNE‘OàNOàCONTEXTOà
E“COLá‘ 
Como referido anteriormente, a identidade de gê e oà à o st uídaà aà
partir de modelos de normalidade que são adotados por grupos sociais 
dive sos à Maia, Navarro, & Maia, 2011, p. 26). Neste sentido, a criança passa 
a ter uma autopercepção da categoria social que ocupa ou que deve ocupar, 
em respeito ao seu sexo biológico.  
Os espaços, os objetos e as atividades são divididos, separando 
t adi io al e teà osà sexos,à incluindo/excluindo objetiva e subjetivamente, 
firmando o habitus feminino ou masculino  (Carvalho, Costa, & Melo, 2008, p. 
11). Ao observar um mundo dicotômico, a criança coloca-se nele 
naturalmente (Carvalho et al., 2008).  
Esta construção da identidade de gênero, além de sofrer influência dos 
agentes de socialização primária, sofre também influência dos agentes de 
socialização secundária. A escola, enquanto espaço de interação social, 
permite à criança ir observando e absorvendo o que lhe é transmitido, seja de 
forma explícita ou não. Vulgarmente, este co textoà oàape asà ep oduzàouà
reflete as concepções de gênero e sexualidade que circulam na sociedade, 
mas que ela própria as produz" (Louro, 2003, p. 81). Esta (re)produção é feita 
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por um manancial de objetos (e.g., currículo, materiais pedagógicos, 
conteúdos, dinâmicas formativas, relações interpessoais que se estabelecem, 
brincadeiras) que faz parte do quotidiano da escola e transmite ideias e 
valores conducentes a uma construção ideológica dicotômica de gênero. 
Desta forma, a escola é uma instituição de construção e desenvolvimento de 
identidades, onde se ditam comportamentos, concepções e atitudes 
expectáveis por parte dos alunos e das alunas, punindo os considerados 
desviantes da norma (Louro, 2003). 
As próprias concepções e valores dos professores e das professoras 
relativamente ao gênero são espelhados nas suas práticas educativas, uma 
vezà ueà o teia àosà todosàdeàe si oàes olhidos,àasà elaç esài te pessoaisà
eàosà it iosàdeàavaliaç oàdoàalu ado à Maiaàetàal.,à ,àp.à .à 
É de destacar ainda que asà uest esàdaàigualdadeàdeàg e oà oà u í uloà
não se cingem a um conjunto isolado de intenções e ações, expresso no 
u í uloàp es ito à Silva & Saavedra, 2012, p. 53). As relações interpessoais 
na escola, bem como atividades extracurriculares por ela indicadas, suas 
instalações e até mesmo fatores extraescolares afetam o currículo (Silva & 
Saavedra, 2012).  
Dessa maneira, a escola, não só de forma explícita, mas também 
implicitamente, transmitindo os valores que são por ela considerados 
apropriados aos alunos e às alunas. Sobre o assunto, Silva e Saavedra (2012) 
apo ta à ueà ta toà oà u í uloà fo al,à o oà oà u í uloà i fo alà oà s oà
eut os,à e à apolíti os ,à s o fo asà p epo de a tesà deà a ute ç oà deà
dete i adasàideologiasàeà egi esàso iais à p.à 2). 
Há também um currículo oculto que integra as normas e os valores que se 
transmitem por mensagens implícitas, silenciosas, pela linguagem verbal, não 
verbal e paraverbal, por expectativas ou falta delas e, tudo isto, é realizado de 
forma não deliberada ou intencional (Silva & Saavedra, 2012). Este currículo é 
formado pelas relações interpessoais vividas na escola, pelo que é dito e pelo 
que é omitido, pelos materiais didáticos usados e por quaisquer outras 
decisões que a escola toma e que possam influenciar na construção da 
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ide tidadeà deà g e oà deà adaà ia ça.à I pli ita e teà aà es olaà vei ulaà aà
ideologia dominante que acaba por transmitir uma certa desigualdade 
valorativa de género, pelo que é possível afirmar que as assimetrias de poder 
estão tão presentesà aàes olaà o oà aà esta teàso iedade à Be ga o,à ,àp.à
94).  
Vislumbra-se claramente a questão da (des)igualdade nas escolas quando 
por exemplo se p op e à atividadesà deà edu aç oà físi aà dife e iadasà pa aà
meninos e meninas , traduzindo a concepção dos/as professores/as 
relativamente às (in)capacidades de meninos e meninas na realização de 
atividades físicas específicas (Maia et al., 2011, p. 27). Ademais, ainda que 
sutilmente, a linguagem utilizada na escola reforça a subjugação social que as 
mulheres historicamente sofreram ao, por exemplo, ter o masculino como 
ponto de referência. Silva e Saavedra (2012), a este respeito apontam ueà osà
termos relativos aos homens parecem abraçar uma dupla função, que é 
genérica quando se refere aos homens e às mulhe es à p. 56) e ressaltam que 
tal ambiguidade do termo faz com que a figura feminina seja simbolicamente 
apagada.  
Para muitos, a desigualdade de gênero perpetuada na escola pode passar 
em branco pelo facto de ser silenciosa e implícita, no entanto, as ideologias e 
comportamentos repassados no ambiente escolar influenciam diretamente na 
construção da identidade de gênero das crianças. O currículo oculto constitui, 
como referido anteriormente, um elemento de reforço dos estereótipos de 
género que operam subtilmente sobre os processos de socialização das alunas 
eàdosàalu osàdeàfo aàt oàouà aisàefi azà ua toàoà u í uloàfo al à Silva & 
Saavedra, 2012, p. 53). 
A escola, a par de tantos outros contextos, constitui-se como um dos locais 
de disseminação cultural, um espaço de construção valorativa e atitudinal. Por 
esse motivo, este contexto é de elevada importância na promoção da 
solidariedade, da justiça, do respeito, do conhecimento e da não (re)produção 
de estereótipos de gênero, que condicionam recursos, oportunidades e 
liberdades de homens e de mulheres. 
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2. PAPÉI“ DE GÊNERO NA “OCIEDADE BRA“ILEIRA: 
INFLUÊNCIA“ HI“TÓRICA“ E E“TEREÓTIPO“ FORMADO“ 
Apesar de grande evolução nas últimas décadas, a perpetuação dos papéis 
de gênero tradicionalmente aceites na sociedade brasileira ainda é muito 
visível.  
O Brasil importou do seu país colonizador, Portugal, a educação oferecida 
no velho continente, no qual, segundo Mascarenhas e Eugênio (2012, n.p.) oà
espaço ocupado na sociedade pela infância não ocorreu de forma igual para 
e i asà eà e i os . Esclarecem que os meninos eram educados para se 
relacionarem com o mundo e exercerem seus papéis no espaço público, 
enquanto as meninas eram educadas para exercerem seus papéis no espaço 
doméstico. 
Na sua origem, o processo educativo no Brasil era desenvolvido por 
jesuítas com a finalidade de consolidar o cristianismo entre a população 
indígena e dirigida apenas aos meninos (Mascarenhas & Eugênio, 2012).  
Mauad (1999) explica que durante o império no Brasil a educação se 
estendeu às meninas da elite, mas enquanto os meninos tinham um rol 
exaustivo de disciplinas que os desenvolvia intelectualmente e lhes rendia um 
diploma de doutor, às meninas era exigida perfeição no piano, fluência nos 
idiomas inglês e francês e habilidades manuais como desenho, bordado e 
tricô.  
Mascarenhas e Eugênio (2012) desta a à ueà tudoàe aàvistoà o oà atu al,à
já que as mulheres eram tomadas desde criança como as futuras mães e, por 
isso, não lhes eram necessário muitoà estudo à .p. .à J à e à elaç oà aosà
e i os,à seà espe avaà oà exe ploà so ialà vistoà eà aplaudidoà po à todosà daà
so iedade,à pa ti ula e teà oà ueà dizà espeitoà à vi ilidadeà eà aoà pode à
(Mascarenhas & Eugênio, 2012, n.p.). 
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A privação das mulheres à educação se estendeu no tempo e, mesmo que 
não oficialmente, o lugar da mulher continuou por longo período sendo 
apenas o ambiente doméstico. No entanto, durante o século XX viu-se um 
o sta teà es i e toà oà ívelàdeàes ola idadeàdasà ulhe es,à se doà ueà aà
curva da escolaridade média das mulheres, que em princípio assume valores 
inferiores à dos homens, supera-osàpo àvoltaàdosàa osà / à “e kevi s,à
2015, p. 16).  
Apesar da evolução quanto ao acesso à educação, os papéis de gênero 
estereotipados permanecem na sociedade moderna. Segundo Serpa (2010, p. 
à aà ultu aà pat ia al,à oà de o e à daà hist ia,à i p sà aoà fe i i oà u aà
l gi aàdeàdo i aç oàeàop ess o àeà apesa àdeàtodasàasà o uistasàadvi dasà
das lutas feministas, a representação social sobre a mulher continua focada 
oàespaçoàfa ilia . 
Carvalho et al. (2008) ressaltam que são aprendidas em todos os campos 
daà vidaà otidia aà elaç esà e à ueà osà ho e sà s oà ep ese tadosà eà seà
representam como fortes, agressivos, violentos, inteligentes e competentes, e 
as mulheres são representadas e se representam como frágeis e 
e o io al e teàdepe de tesàdosàho e s  (p. 8).  
2.1.àEVOLUÇÃOà“OCIáLàáCE‘CáàDáàáCEITáÇÃOàDEàT‘áN“G‘E““ÕE“à
DEàPáPÉI“àDEàGÊNE‘OàNáà“OCIEDáDEàCONTEMPO‘ÂNEá 
Apesar de incontestável evolução quanto à igualdade de gênero, os papéis 
sociais estabelecidos culturalmente às mulheres e aos homens continuam 
intocados. As mulheres conquistaram o direito de obter sua independência 
financeira, mas seu papel de destaque na sociedade ainda é o que 
desempenha no seio familiar. Segundo Bergano (2012, p. 99) es oà asà
sociedades em que a maioria das mulheres trabalha fora de casa, a 
responsabilidade pelas tarefas domésticas e o cuidar dos filhos são ainda 
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encaradas como ta efasàfe i i as . Nesse sentido, Serpa (2010, p. 16) dispõe 
que: 
A mãe continua sendo a personificação da afetividade e a intermediadora 
dos conflitos e, mesmo que tenha independência financeira ou que seja em 
realidade a provedora da família, tende a manter, em alguns grupos sociais, 
um papel de submissão ao masculino. Mesmo com a ampliação dos papéis 
femininos, a maternidade e o casamento ainda são as funções mais 
destacadas para a mulher, principalmente pelos meios de comunicação.  
Nestes moldes, aà o iliaç oàdaàvidaàp ofissio alà o àaàvidaàfa ilia ,àte ,à
clara e te,à u à sig ifi adoà dife e teà pa aà ho e sà eà ulhe es à Bergano, 
2012, p. 100). As mulheres quando necessitam ausentar-se de suas famílias 
sentem que não estarão presentes para dar respostas a tarefas cotidianas 
relacionadas com os/às filhos/as, mas o mesmo não acontece com os 
homens, uma vez que os mesmos sentem que quando se ausentam as tarefas 
domésticas e a vida familiar estão asseguradas pelas mulheres (Bergano, 
2012).  
Os meios de comunicação reforçam também o papel central da mulher na 
educação dos/as filhos/as, no caso dos noticiários jornalísticos, por exemplo, 
que mostram com grande repúdio, mulheres que abandonam os seus filhos 
logo após o seu nascimento, mas, por outro lado, ignoram os pais dessas 
mesmas crianças que foram abandonadasà ai daà aà a igaàdaà e à Serpa, 
2010, p. 16). 
A responsabilidade das mulheres em relação à manutenção da harmonia 
do ambiente privado em que vivem é ainda muito presente, mas atualmente 
há casos em que o homem se dedica aos cuidados da família, assumindo o 
papel associado ao feminino. O inverso ocorre com algumas mulheres que 
abdicam de seu papel de rainha do lar  para assumir outros papéis fora do 
âmbito familiar.  
Esses desvios dos padrões de gênero feminino e masculino não escapam, 
como visto anteriormente, dos julgamentos sociais. Bergano (2012) salienta 
ueà aàopç oà o s ie teàdeà oàte àfilhosà àe a ada,àpo  alguns sectores da 
sociedade, como uma expressão de um certo egoísmo por parte destas 
ulhe es à p.à .à Diante da pressão social, muitas mulheres são mães, 
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mesmo que este papel social não seja prioridade em suas vidas (Bergano, 
2012). Do mesmo modo, os homens que não se enquadram nos papéis 
as uli osà i stituídosà so ial e teà s oà o side adosà dife e tes,à s oà
representados como o outro e, usualmente, experimentam práticas de 
discriminação ou su o di aç o à Lou o,à ,àp.à . 
Embora haja uma maior conscientização relativamente ao processo de 
construção de identidades de gênero e do contributo de diferentes agentes 
de socialização na sua manutenção ou alteração, e i osà eà e i asà
continuam sendo educados dentro de rígidos padrões comportamentais 
psicológicos e sociais: menino não chora, só brinca de bola e super-herói; 
menina não pode subir em árvores, só brinca de bo e aà eà pa eli ha à
(Carvalho et al., 2008, p. 13).  
A própria literatura infantil reforça os estereótipos de gênero, ao 
influenciar a conduta de meninos eà e i as à Carvalho et al., 2008, p. 16). 
Na maioria das histórias, as meninas são princesas a serem salvas pelos seus 
príncipes encantados. Já os meninos são valentes, fortes e inteligentes. 
D a o i  (1997) atribui a permanência de estereótipos de gênero, em parte, 
aos meios de comunicação social ueà valo izaàaà juve tudeàeàaà elezaà o oà
características desejáveis nos homens, porém essenciais nas mulheres à p.à
113), salientando, ainda, que os media, valorizam a inteligência, persistência e 
capacidade como qualidades indispensáveis ao homem e apenas desejáveis 
aà ulhe à D a o i ,à .à 
Atualmente, entretanto, o surgimento de algumas personagens infantis 
com grande apelo do público tenta desmitificar a fragilidade e dependência 
feminina, mostrando garotas destemidas e independentes. A desconstrução 
de estereótipos de gêneros que tais personagens promovem é 
verdadeiramente benéfica à formação de meninos e meninas. A aceitação da 
sociedade de meninas ou mulheres fortes e autossuficientes faz com que as 
crianças se permitam aceitá-las e, de certa forma, imitá-las.  
Pese embora um trajeto lento no sentido da igualdade de gênero, ainda 
persistem julgamentos sociais às transgressões dos papéis de gênero 
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estabelecidos pela sociedade, onde impera a ideia patriarcal e sexista. Persiste 
na sociedade, embora de forma mais sutil,àaà hegemonia branca, masculina, 
hete ossexualàeà ist  (Louro, 2003, p. 49). No entanto, não se pode negar 
que existem movimentos que tentam, aos poucos, desconstruir a falsa 




3. POLÍTICA“ “OCIAI“ E A“PECTO“ JURÍDICO“ RELATIVO“ À“ 
QUE“TÕE“ DE GÊNERO NO BRA“IL 
A inclusão de debates e políticas sobre gênero é relativamente recente no 
Brasil. Godinho (2004) aponta que só a partir dos anos 80, é que o movimento 
de mulheres no Brasil começou a reivindicar aos governos a elaboração e 
atuação aà o st uç oà deà políti asà pú li asà te doà o oà fo oà asà ulhe esà
o oà idad s à p.à .à 
áàCo stituiç oàFede alàdeà ,à e ta e te,à ofe e euàaà aseàpa aà ueàasà
políti asà deà igualdadeà passasse à aà o sta à daà pautaà dasà políti asà pú li as à
(Vianna & Unbehaum, 2006, p. 409), uma vez que integrou como um dos 
objetivos fundamentais do país a promoção do bem de todos/as, sem 
preconceitos quanto à origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.  
Nessa década houve a redemocratização do país, marcando o período 
como uma época de mudanças que consagrariam a garantia de direitos sociais 
e individuais. A promulgação da Constituição de 1988 constitui-se, de facto, 
como um avanço social, uma vez que este instrumento foi o queà melhor 
refletiu e acolheu os anseios da população, entre eles antigas demandas do 
ovi e toàdasà ulhe es à Vianna & Unbehaum 2004, p. 82). 
No entanto, opondo-se à década anterior, marcada por conquistas de 
direitos sociais, a década de 90 foi assinalada por políticas neoliberais então 
praticadas pelo governo federal. De acordo com Vianna e Unbehaun (2004, p. 
82), a introdução destas reformas: 
Afetaram as políticas sociais voltadas para as populações mais pobres, 
justamente no momento em que diminuem as oportunidades de emprego 
e de geração de renda, provocando um quadro repleto de contradições: de 
um lado, a conquista de direitos sociais com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988; de outro, reorientações políticas que levaram à restrição 
dos espaços e bandeiras públicos e democráticos, a redução de questões 
políticas problemas técnicos, sob o argumento de má gestão, desperdício, 
falta de formação e inadequação de currículos.  
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Assim, a comparação entre as conjunturas políticas das duas últimas 
décadas do século XX no Brasil, deixa clara a dissonância: u aà epletaà deà
conquistas de direitos sociais, garantidos pela nova Constituição, outra 
a adaà pelasà eo ie taç esà políti asà so à aà ti aà eoli e al à Via aà &à
Unbehaum, 2004, p. 82). 
Apesar das dificuldades advindas da implantação de práticas neoliberais, os 
direitos consagrados pela Carta Magma do país foram de suma importância 
para a evolução do país no combate às desigualdades. 
Em termos mundiais é de destacar a IV Conferência Mundial das Mulheres, 
realizada em Beijing, em 1995. Esta Conferência constituiu-se como um marco 
substancial para a promoção da igualdade de gênero, uma vez que apelou à 
responsabilização dos governos quanto ao fenômeno da desigualdade de 
gênero, apontando como estratégia a incorporação pelos Estados, do 
princípio gender mainstreaming, ou transversalidade de gênero, que tem 
como finalidade a promoção da melhoria das condições das mulheres e 
incorporação da perspectiva de gênero em todas as áreas de políticas públicas 
(Lisboa, 2010).  
No ano de 2000, o Brasil foi um dos 155 países signatários da Declaração 
de Jomtien, também conhecida como Declaração Mundial de Educação para 
Todos, sendo também nesse ano que a Organização das Nações Unidas 
estabeleceu como uma das metas do milênio a promoção da igualdade entre 
os gêneros e o empoderamento das mulheres (Vianna & Unbehaum, 2006). 
Um dos direitos contemplados na Constituição de 1988, de grande apelo 
das mulheres, foi o do dever do Estado em garantir a educação infantil para 
crianças dos ze oà aà seisà a osàdeà idade,à oà ueà ep ese touàu à sig ifi ativoà
avanço enquanto política so ialà eà deà p o oç oà deà igualdadeà deà g e o à
(Vianna & Unbehaum, 2006, p. 411). 
Silveira (2004) ressalta a importância da ampliação da política de educação 
infantil ao nível das creches e jardins de infância (0-6 anos), uma vez que tal 
medida, para além de se constituir como u àdi eitoàdaà ia çaàaoà e -estar 
eà aà u aà edu aç oà deà ualidade ,à ga a tiuà u aà possi ilidade das mulheres 
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procurarem emprego (p. 73) e conseguirem, desta forma, conciliar a vida 
familiar com a vida profissional. 
Após a Constituição de 1988, começou a ser debatida uma nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), tendo sua tramitação no Congresso 
Nacional durado oito anos (Vianna & Unbehaum, 2004). A aprovação da LDB 
ocorreu em 1996, passando a ser a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 2006, 
na qual é mantido o direito à educação às crianças de zero a seis anos e 
reafirmado o seu caráter educativo (Vianna & Unbehaum, 2004). 
A Carta Constitucional vigente também tratou como obrigatória a 
elaboração de um Plano Nacional de Educação (PNE) de longo prazo e a LDB 
aprovada em 1996, afirmando a responsabilidade da União na elaboração do 
referido plano (Vianna & Unhebaum, 2004). Em 1998, foi apresentado ao 
Plenário da Câmara dos Deputados plano elaborado no 2.º Congresso 
Nacional de Educação (CONED), nomeado como proposta da sociedade 
brasileira. No entanto, a União, por meio do Ministério da Educação (MEC), 
não integrou o projeto apresentado e submeteu à apreciação dos 
parlamentares outro PNE (Vianna & Unhebaum, 2004). As duas propostas 
t a ita a àju tasàeà ap sài lui àpa ial e teàt e hosài t odut iosàdoàPla oà
Nacional de Educação: proposta da sociedade brasileira, o PNE apresentado 
peloàMECàpassouàaàse àoàPla oàNa io alàdeàEdu aç o à Via aà&àU he au ,à
2004, p. 86). Na ótica de Vianna e Unhebaum (2004), o gênero permaneceu 
de forma velada no PNE em quase todo o documento, aparecendo apenas em 
alguns tópicos específicos, nomeadamente naqueles em que se tratava dos 
objetivos e metas do ensino fundamental e assinalavam a adequada 
abordagem de questões de gênero e eliminação de textos discriminatórios e 
estereotipados nos livros didáticos. 
As autoras ressaltam que no PNE apenas são dadas indicações 
relativamente à necessidade de se elaborarem estatísticas ao nível da 
acessibilidade de meninos e de meninas à escola, escamoteando, contudo, 
outros indicadores igualmente pertinentes para a promoção da igualdade de 
gênero, tais como, o número de meninos e de meninas que apresentam 
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insucesso e abandono escolares: ig o aàoàf a assoàsistemático de meninos na 
edu aç oà si a,à espe ial e teà oà e si oà fu da e tal à Via aà &à
Unhebaum, 2004, p. 95). As autoras acrescentam ainda que o percentual de 
meninos em relação ao percentual de meninas é decrescente de acordo com 
o avanço das séries do ensino fundamental, o que revela maior defasagem e 
repetência por alunos do sexo masculino (Vianna & Unhebaum, 2004). 
Apesar de algumas ações positivas, a desigualdade entre os gêneros é 
ainda considerável. A este respeito, o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) (2016), no Relatório de Desenvolvimento Humano 
de 2016, indica que o Brasil ocupava apenas a 92.ª posição no ranking de 
desenvolvimento humano em relação à igualdade de gênero. Esta posição, 
claramente sustentada por evidências relativas ao trabalho, dinheiro, 
conhecimento, tempo, emprego, falta de representatividade política feminina 
e saúde de homens e mulheres, consubstancia o hiato de gênero existente na 
sociedade brasileira.  Perante este cenário, muito há por fazer em prol de uma 
sociedade mais justa, equitativa e democrática. 
Farah (2004) contribui para esta análise, quando em sede de Relatório 
sobre o Desenvolvimento do Brasil de 1996, chama a atenção para a 
feminização da pobreza do país, salientando a disparidade salarial entre 
homens e mulheres e a vulnerabilidade de mulheres chefes de família. Em 
2014, os resultados obtidos pelo estudo desenvolvido pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), permitem comprovar a disparidade de 
salários entre homens e mulheres, ainda que em menor proporção. Conclui-se 
que a renda recebida por mulheres ultrapassou no ano de 2014, pela primeira 
vez, o patamar de 70% da renda recebida pelos homens (Pinheiro, Júnior, 
Fontoura, & Silva, 2016). 
De acordo com a Síntese de indicadores da Pesquisa Nacional de Amostra 
de Domicílios (PNAD) de 2015, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), considerando trabalhadores/as remunerados/as, o 
rendimento médio real mensal de homens no Brasil era de R$ 2.058,00 no 
ano de 2015, enquanto a média do rendimento das mulheres no mesmo ano 
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chegou a R$ 1.567,00, o que representa 76,1% da renda média obtida pelos 
homens nesse ano, 1,6% a mais do que o apurado no ano de 2014, quando a 
proporção entre a renda de mulheres e homens foi de R$ 74,5% (IBGE, 2016). 
Por sua vez, considerando o rendimento de todas as pessoas ocupadas, 
independentemente de exercerem trabalho remunerado ou sem 
remuneração, a proporção entre as rendas mensais de homens e mulheres é 
menor, alcançando 72% no ano de 2015, visto que o número de mulheres a 
trabalhar sem remuneração é maior que o número de homens na mesma 
condição (IBGE, 2016). 
Soares (2004) indica que embora nas últimas décadas tenha havido alguns 
avanços no sentido da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, 
tendo-se ampliado o número de mulheres que trabalham e o número de 
ulhe esàes ola izadas,à oàg auàdeàdesigualdadeàai daà oàsof euà uda çasà
sig ifi ativas àeà ueà asàt a sfo aç esà asà elaç es no interior das famílias, 
aà divis oà deà espo sa ilidades  (p. 116) têm sido substancialmente mais 
lentas. Segundo dados do IPEA, em 2004, nos lares brasileiros, os homens 
despendiam 10,9 horas semanais com afazeres domésticos não remunerados, 
enquanto as mulheres dispunham de 27,1 horas semanais para as mesmas 
atividades (Pinheiro et al., 2016). Já em 2014, os dados pouco mudaram, 
sendo que os homens permaneceram com uma carga horária semanal de 10,9 
horas e as mulheres com 25,3 horas, demonstrando que a desigualdade 
persiste em relação às rotinas domésticas (Pinheiro et al., 2016). 
Para Lisboa (2010) oà o ju toà deà desva tage sà deà g e oà ueà ati ge 
historicamente as mulheres implica necessariamente em um compromisso 
social de igualar as mulheres aos homens, através das políticas públicas de 
g e o à p. 5). Assim, ao Estado cabe a elaboração de ações que visem a 
igualdade entre os gêneros. Nas palavras de Soares (2004, p. 113): 
O papel do Estado é determinante na construção da igualdade, mas não só 
na regulação das leis que coíbem a discriminação, também como agente de 
mudanças culturais e das condições de vida das mulheres, na proposição de 
políticas que incorporem as dimensões gênero e raça.  
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Ao longo das últimas décadas, vários programas sociais foram direcionados 
às mulheres, contudo a perpetuação dos estereótipos, expectativas, 
aspirações e papéis atribuídos a homens e a mulheres parecem estar 
cristalizados na sociedade (Lisboa, 2010, p. 6). A autora ressalta que as 
políticas públicas ao focalizarem o seu olhar apenas nas mulheres, ignoram o 
facto de que há um caráter relacional, tanto na origem dos problemas, quanto 
nas suas resoluções. Assim, além de políticas voltadas exclusivamente para o 
bem-estar das mulheres, é necessário que se faça políticas voltadas ao 
gênero. Segundo Lisboa (2010, p. 6): 
As políticas públicas de gênero, ao incorporarem o conceito de gênero e 
discutirem suas implicações na promoção de políticas públicas, trazem para 
o campo que situa a realidade de intervenção tanto os conflitos que 
perpassam as relações sociais entre homens e mulheres e também as 
desigualdades produzidas e reproduzidas culturalmente entre os mesmos, 
com base no discurso das diferenças biológicas.  
Assim, faz-se necessário que o Estado foque seus esforços também na 
criação de políticas públicas de gênero que, ao reconhecerem relação de 
diferença-igualdade entre homens e mulheres, provocam o empoderamento 
feminino, que, por sua vez, pode desencadear processos que talvez avancem 




O desenvolvimento das sociedades caminhou por muito tempo baseado 
em desigualdades. A escravidão de pessoas pelas mãos de outras pessoas que 
eram tidas como superiores é um facto que assombra a história humana. 
Nobres tinham mais direitos que plebeus, brancos tinham mais direitos que 
negros, homens tinham mais direitos que mulheres. A equidade, 
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independente de raça, religião ou sexo, é buscada ainda hoje, com vista a uma 
sociedade mais democrática e justa. 
“egu doà Li aà ,à p.à ,à u  mínimo de evolução exigiu do sistema 
jurídico que todos os homens fossem tidos como iguais, independente de 
qualquer condição .àEsse foi o passo dado inicialmente no século XVIII, com a 
revolução francesa e as declarações de direitos humanos (Lima, 1993). 
Segundo Maciel (1997, p. ,à oà p i ípioà daà igualdadeà à o sag adoà asà
constituições brasileiras desde o Império, como princípio da igualdade 
perante a lei .à áà Constituição Federal Brasileira (1988), referida 
anteriormente, refere no Artigo 5.° o princípio fundamental da isonomia, 
enfatizando a igualdade entre os sexos em seu primeiro inciso: 
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade do direito à vida, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: I – homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição.  
De acordo com Lima (1993), a preocupação da Constituição foi tão grande 
em condenar distinções feitas entre homens e mulheres, que no inciso I do 
referido artigo se insistiu e àala dea àaàpa ti ula àigualdadeàe t eàoàho e à
e a mulher, como se não bastasse a isonomia de todos para garantir 
equipa aç oàe t eàosàsexos à p.à . 
Apesar da taxatividade do artigo citado, levando a crer em uma igualdade 
absoluta, a Constituição Federal traz ressalvas, visando uma igualdade 
material entre homens e mulheres. A igualdade dita formal, absoluta, 
te i aàpo àge a à asgadasài justiças,àvistoà ueàasàdesigualdades reais hão de 
ser consideradas, não para desmerecer e sim para proteger os carentes de 
dis í i e à Li a,à ,àp. 14). Já a igualdade material consiste justamente 
em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida 
de suas dispa idades  (Lima, 1993, p. 14). Segundo o autor, é unânime o 
entendimento de que a isonomia adotada pelo sistema jurídico brasileiro é a 
material (1993). 
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Visando a igualdade material entre homens e mulheres, a própria 
Constituição traz normas que culminam em tratamento diferenciado, de 
acordo com o sexo. Pode, então, concluir-se que o sistema jurídico do Brasil 
oà epug aà deà todoà ueà aà o aà esta eleçaà t ata e toà dife e iadoà
quanto a determinada categoria de indivíduos, desde que o faça com o fito de 
realiza àvalo esà o sag adosà oàp p ioàsiste aà o oàu àtodo à Lima, 1993, 
p. 21). 
As três principais normas que trazem diferentes tratamentos a homens e 
mulheres na Constituição Federal, de acordo com Maciel (1997), dizem 
respeito ao tempo de licença gestação; ao incentivo ao trabalho da mulher, 
mediante normas protetoras; e ao prazo de aposentadoria menor para 
mulheres. 
No primeiro caso, a Constituição consagra no Artigo 7.° o direito de licença 
à gestante com duração de cento e vinte dias, sem prejuízo do emprego ou do 
salário. No mesmo artigo foi consagrado o direito à licença paternidade. No 
entanto, o período mínimo fixado pela Constituição para a gestante é bem 
mais prolongado que o repouso dedicado ao homem, em virtude do 
nascimento de um filho. A discriminação aqui tem fundamentação biológica, 
segundo Lima (1993). Oà auto à salie taà ueà oà pa toà à p o essoà doà ualà oà
ho e à oàpa ti ipa à ,àp.à .àDesseà odo,àoàho e à o precisa do 
repouso que a mulher necessita para se recuperar fisicamente. Maciel (1997), 
explica ainda ueà oàho e à oàpa ti ipa diretamente da amamentação, que 
decorre da necessidade biológica de o filho ser alimentado diretamente pela 
mãe  (p. 9). 
O segundo caso de diferenciação entre os sexos na Constituição Federal 
também é o direito disposto no Artigo 7.° da Carta Magna. O inciso XX 
consagra o direito à proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos que a lei infraconstitucional deve assegurar. Segundo Lima (1993), 
esteà i isoà o stituià oà aisà es a a adoà e o he i e toà daà situaç oà deà
desigualdade em que se encontram os dois sexos ,àuma vez que,à se assim 
não fora, nenhuma necessidade teria a mulher de ser especialmente 
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protegida, podendo disputar passo a passo em igualdade de condições com o 
ho e ,àoà e adoàdeàt a alho à p.à .àNasàpalav asàdeàMa ielà , p. 10): 
Os motivos da diferença derivam do desejo do legislador constituinte de 
proteger a mulher contra um mercado de trabalho marcadamente machista 
e também porque as normas de proteção à maternidade, ao criarem 
direitos excepcionais de inatividade e de assistência ao recém-nascido 
tornam menos interessante a contratação de mulheres. 
O terceiro caso de discriminação pelo sexo trazido pela Constituição 
Federal consiste no facto de a mulher fazer jus à aposentadoria voluntária 
cinco anos antes que o homem. Segundo Lima (1993), a discriminação aqui 
oàte àfu da e taç oà iol gi a,àpoisà seàassi àfosse,àse iaàaàapose tado iaà
do homem que se daria em menor prazo, visto que as estatísticas todas o 
apontam como de menor longevidade à p.à .àNesse caso a fundamentação é 
pu a e teàso ial,àvistoà ueà oà o stitui te,àate toà sàex ep io aisàta efasàdeà
natureza doméstica atribuídas à mulher, entendeu de inativá-la em menor 
p azo à Li a,à ,à p.à . Maciel (1997) ressalta que as razões dessa 
dife e iaç oà s oàe o t adasà aàp p iaàest utu aàdasàso iedadesà o jugaisà
brasileiras, em que as tarefas domésticas são executadas exclusivamente pela 
ulhe ,àpo ueàe te didasà o oàsuaàat i uiç oàex lusiva à p.à .à 
É importante ressaltar que as normas descritas, que preveem diferenciação 
entre homens e mulheres, não contradizem o princípio da isonomia disposto 
do Art. 5° da Constituição Federal de 1988, constituem-se sim como normas 
excepcionais que buscam amenizar as desigualdades sociais entre os sexos. 
3.2.àáàEDUCáÇÃOàNáàLEGI“LáÇÃOàB‘á“ILEI‘á:àUNIVE‘“áLI)áÇÃOàEà
IGUáLDáDEàDEàDI‘EITO“ 
O direito à educação é assegurado no Artigo 6.° da Constituição Federal 
Brasileira e, de acordo com Oliveira (1999, p. 61), é a primeira na história 
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constitucional brasileira em ueà à expli itadaà a declaração dos Direitos 
Sociais, destacando-se, com primazia, a educação . 
No Artigo 205.º refere ueà aà edu aç o,à é direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
so iedade  (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988), deixando 
clara a universalização do direito ao acesso à educação, enquanto a 
igualdadeàdeà o dições para o acesso e per a iaà aàes ola àaparece no 
Artigo 206.º (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988). 
Com base nesses direitos e em outros assegurados constitucionalmente, 
para regulamentar e organizar a Educação Brasileira, foi promulgada a Lei 
Complementar n.° 9.394, de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), que revogou a Lei n.° 4.024, de 1961, com o mesmo nome. 
Assim, a LDB, além de trazer novamente os direitos e princípios referentes 
à educação presentes na Constituição Federal, vem, também, complementá-
los. É o caso dos princípios de respeito à liberdade e apreço à tolerância, 
dispostos no Artigo 3.°, I da Lei n°. 9.394, 1996. 
Atualmente, tanto a nova LDB em seu Artigo 87, §1°, quanto a Constituição 
Federal de 1988 em seu Artigo 214, estipulam que, obrigatoriamente, deve 
ser criado, mediante lei, plano nacional de educação – PNE, com duração de 
dez anos, esta última parte acrescentada pela Emenda Constitucional n.° 
59/09. 
O PNE tem raízes antigas, pois já na Constituição brasileira de 1934 era 
declarada a competência do Estado para a definição de um Plano Nacional de 
Educação, porém, sem obrigatoriedade. O primeiro plano surgiu apenas em 
1962, sob a vigência da antiga Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Vianna & 
Unbehaum, 2004), tratando-se de u à o ju toà deà etasà ua titativasà eà
qualitativas que deveriam ser alcançadas num prazo de oito anos" (Vianna & 
Unbehaum, 2004, p. 86). Contudo e sem a devida efetividade do PNE em 
vigência à época, a proposta de uma nova lei ressurgiu em 1967, mas não 
chegou a se concretizar (Vianna & Unbehaum, 2004). 
31 
Na nova fase do país iniciada com a Constituição de 1988, e em resposta 
aos compromissos indicados na LDB, surgiu em 2001 e por um período de 9 
anos, o primeiro PNE (Reis & Eggert, 2017).  
Publicado como Lei n.° 10.172/01, o primeiro PNE consagrou a maior parte 
do texto proposto pelo próprio Poder Executivo, declinando as propostas da 
sociedade civil, mas, de acordo com Cury (2011), o Presidente da República à 
época vetou aspectos relativos ao financiamento da educação para 
concretização do plano, fazendo com que o mesmo não tivesse a devida 
sustentação económico-financeira e tornando os Estados e Municípios 
displicentes quanto à produção de seus planos de educação. Para Cury (2011), 
"tudo isso trouxe limitações de largo espectro quanto à obtenção de suas 
metas" (p. 805). 
Ao fim da vigência do PNE 2001-2010, começou a mobilização para a 
elaboração do novo PNE, que deveria vigorar entre 2011 e 2020. Segundo 
Brito (2015), o projeto para o PNE 2011-2020, encaminhado pelo Executivo à 
Câmara dos Deputados, estava aquém do que foi proposto na Conferência 
Nacional de Educação (CONAE), em 2010, "com a presença de mais de 3 mil 
delegados e intensa participação de atores sociais mobilizados em torno da 
educação" (Brito, 2015, p. 22).  
Brito (2015) expõe que "relinhar o projeto de PNE às propostas aprovadas 
na CONAE foi um dos pilares da atuação de diversas organizações no processo 
de tramitação no Congresso" (p. 24). 
Com vários pontos polêmicos, a discussão do projeto no Congresso se 
prolongou. Inicialmente, o texto original do PNE em tramitação trazia como 
uma diretriz da educação a superação das desigualdades educacionais, com 
ênfase na promoção da igualdade racial, regional, de gênero e orientação 
sexual. Enviado pela Câmara dos Deputados para aprovação no Senado 
Federal, essa diretriz foi um dos pontos controversos. Houve a "substituição 
da diretriz de promoção da igualdade de gênero e de orientação sexual na 
educação por uma redação que previa a promoção da equidade, da justiça 
social e da não discriminação de modo geral" (Brito, 2015, p. 33).  
32 
Essa substituição proposta pelo relator do PNE no Senado foi apoiada por 
grupos religiosos, mas criticada pelos defensores dos direitos humanos e da 
diversidade sexual (Brito, 2015). Segundo Rosado-Nunes (2015, p. 1.241), os 
g uposà eligiosos,à espe ial e teà at li osà eà eva g li os,à fo am os atores 
mais fortemente ativos nesse processo de apresentação e votaç oàdoàPNE .àOà
conflito suscitado, principalmente, pela bancada religiosa seria contra uma 
de o i adaà ideologiaà deà g e o ,à ueà te iaà o oà o jetivoà a a a à o à asà
diferenças naturais  entre homens e mulheres (Rosado-Nunes, 2015). 
No final de 2013, o projeto voltou à Câmara dos Deputados, que, por sua 
vez se dedicou a construir acordos sobre os pontos polêmicos da matéria 
(Brito, 2015). Nesse ponto, "a redação da diretriz relativa à superação das 
desigualdades de gênero e de orientação sexual ocupou grande parte dos 
debates nessa fase" (Brito, 2015, p. 35). Segundo Reis e Eggert (2017), 
"aflorou-se de vez nas audiências e debates sobre o Projeto de Lei o 
fenômeno da 'ideologia de gênero', com calorosas manifestações pró e 
contra" (p. 15). As autoras ressaltam que: 
No debate ocorrido em torno do Plano Nacional de Educação, e 
subsequentemente em torno dos Planos Municipais e Estaduais de 
Educação, o termo ideologia de gênero foi utilizado por quem defende 
posições tradicionais, reacionárias e até fundamentalistas em relação aos 
papéis de gênero do homem e da mulher, reiterando os posicionamentos 
de autores como Scala, afirmando que ideologia de gênero significa a 
desconstrução dos papéis tradicionais de gênero (Reis & Eggert, 2017, p. 
17). 
Reis e Eggert (2017, p. 17) assinalam, ainda, que é de: 
destacar que nenhum dos Documentos Finais das Conferências de 
Educação de 2008, 2010 e 2014, em a versão inicial do Plano Nacional de 
Educação, fazem menção do termo "ideologia de gênero", e sim têm por 
objetivo garantir o alcance da equidade entre os gêneros e o respeito à 
diversidade sexual.  
No entanto, foi mantida a supressão do termo gênero e a conclusão da 
votação do PNE no Congresso se deu apenas no mês de junho de 2014, tendo 
sido sancionado na íntegra pela Presidente da República e tornando-se, então, 
a Lei n.° 13.005, de 25 de junho de 2014, com vigência no período de 2014 a 
2024 (Brito, 2015). 
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O texto aprovado trouxe uma redação genérica sobre as desigualdades, 
t aça doà o oà di et izà daà edu aç oà aà supe aç oà dasà desigualdades 
educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de 
todas as formas de discri i aç o à Lei n°. 13.005, 2014).  
Apesar de concluído o PNE, a discussão sobre gênero se estendeu à 
elaboração dos planos estaduais e municipais de educação. Segundo Reis 
(2016), muitos Municípios eliminaram a palavra gênero de seus planos, e 
ge a a à ovi e tosà o à vistaà aà i pedi e à que os estabelecimentos de 
educação abordassem na sala de aula as questões de gênero debatidas 
durante a elaboração dos planos" (Reis e Eggert, 2017, p. 19).  
Apesar dos irrefutáveis argumentos sobre os impactos da igualdade de 
gênero para o desenvolvimento das nações (Banco Mundial, 2012), o Brasil 
parece ter dado um passo atrás, em 2014, aquando da aprovação no 
Congresso Nacional do novo Plano Nacional de Educação (Rosado-Nunes, 
2015).   
No entanto, mesmo o PNE tendo sido omisso em relação à igualdade de 
gênero, na CONAE foi aberto espaço à sociedade para discutir o 
desenvolvimento da educação, restando demonstrada a necessidade e a 
preocupação de profissionais da educação quanto à abordagem do tema, 
visando a diminuição das desigualdades (CONAE, 2014).  
No mesmo sentido, a Coordenação Geral de Direitos Humanos do 
Ministério da Educação, emitiu nota técnica assinalando a importância de 
ações de incentivo à igualdade de gênero para minimização do preconceito e 
destacando o facto de que a escola tradicionalmente já aborda e repassa 
aos/às alunos/as o estudo do gênero implicitamente em suas rotinas quando, 
por exemplo, separa atividades destinadas a meninos e meninas, no estudo 
das ciências do corpo humano e em outras ações que trazem distinções entre 





A busca pela igualdade de gênero foi iniciada há muitos anos, começando 
modestamente pelo direito das mulheres ao voto. Reis e Eggert (2017) 
ressaltam que, desde a Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948, 
fo a à o st uídosà de o ati a e teà eà atifi adosà peloà B asilà dive sosà
documentos e tratados internacionais que versam tanto sobre educação 
ua toàso eàigualdadeàdeàdi eitos  (p. 10). 
Os reflexos de tais instrumentos políticos são facilmente visualizados na 
atual legislação brasileira, inclusive na Carta Magna do país, que prevê a 
redução das desigualdades sociais e culturais e a eliminação da discriminação 
(Constituição da República Federativa do Brasil, 1988). Contudo, para que haja 
verdadeira mudança social e que estes princípios sejam uma garantia real 
para todos e todas, é essencial o papel da educação na promoção da 
igualdade de gênero (Reis & Eggert, 2017, p. 14). 
A importância da promoção à igualdade de gêneros no Brasil é 
proporcional ao grande número de registros de violência contra as mulheres. 
“egu doàWaiselfiszà à e t eà à eà ,à oà Paísà o ta ilizouà 106.093 
assassi atosà deà ulhe es à p.à ;à e à 2013, houve 4.762 homicídios de 
mulheres registrados no Brasil e 1.583 dessas mulheres foram mortas por 
seus parceiros ou ex-parceiros (Waiselfisz, 2015). Nesse sentido, Reis e Eggert 
(2017, p. 14) sustentam que: 
Especificamente no Brasil, a promoção da educação em prol da equidade 
de gênero e do respeito à diversidade sexual torna-se ainda mais 
importante quando se consideram as estatísticas sobre violências e 
discriminações baseadas em gênero, orientação sexual e identidade de 
gênero.  
Apesar da já comprovada importância da promoção à igualdade entre 
gêneros e de progressos alcançados nesse sentido, a discussão sobre 
ideologiaàdeàg e o à aào asi oàdaàap ovaç oà oàPNEà -2024 acarretou 
num retrocesso sobre o assunto no país. 
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O conceito de ideologia de gênero foi propagado como uma imposição de 
ideias, uma doutrinação contra a família tradicional. Scala (2011) considera 
ueà aà ideologiaà deà g e oà à p ovavel e teà aà ideologiaà aisà adical da 
história, já que, se fosse imposta, destruiria o ser humano em seu núcleo mais 
í ti oàeàsi ulta ea e teàa a a iaà o àaàso iedade à p.à .àAcrescenta que 
a ideologia seria um corpo doutrinal fechado, que pretende oferecer uma 
explicação de toda a realidade e, por isso, o objetivo seria oferecer pautas 
universais de comportamento (Scala, 2011).  
O citado autor suscita que essa ideologia é de origem feminista, na qual as 
mulheres negam a realidade da natureza humana e pretendem que seja 
aceite a ideia de igualdade absoluta entre homens e mulheres, por meio de 
uma mudança de cultura, mas depara-se com as diferenças físicas inegáveis 
entre os sexos (Scala, 2011). Segundo a mesma fonte, asà fe i istasà
sustentam que o sexo é o corpo, ou seja, o aspecto biológico dos seres 
hu a os,àalgoà o pleta e teàse u d io àeà ueà oài po ta teà àoàg ero, 
ueà se iaà aà o st uç oà so ialà ouà ultu al à daà p p ia sexualidade à “ ala,à
2011, p. 54). Defende ainda que o desenvolvimento da ideologia de gênero 
implicaria a ausência de diferenças entre sexos, uma vez que todas as pessoas 
seriam sexualmente polimorfos, podendo cada um construir livremente a 
sexualidade à sua própria vontade de diferentes maneiras (Scala, 2011). Neste 
registro de pensamento, o autor salienta que a ideologia de gênero, que tem 
o apoio da Organização das Nações Unidas, teria como finalidade a 
desconstrução da célula básica da sociedade, que é a família (Scala, 2011). 
Scala (2011) afirma, ainda, que a chave para a disseminação da ideologia 
deà g e oà à oà siste aà edu ativoà fo alà eà ueà ua toà e o à aà idadeà dasà
crianças doutrinadas, maisàp o isso esà se oàosà esultados à “ ala,à ,à p.à
181). 
Distorcendo os conteúdos de discussões e planos sobre igualdade entre 
gêneros, os conceitos construídos e as conclusões equivocadas sobre a 
suposta ideologia de gênero foram disseminados e absorvidos por alguns 
como verdades inquestionáveis: 
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áà fal iaà daà ideologiaà deà g e o à (...) ganhou força acrítica no debate 
sobre o PNE, transformando-se, para alguns, em uma verdade absoluta e 
inquebrantável, sobretudo entre os setores religiosos conservadores, 
quando não fundamentalistas, e entre os que se autodenominam os 
defe so esà dosà valo esà t adi io ais ,à i lusive no meio político e 
legislativo (Reis, 2016, p. 470). 
A disseminação do que seria a ideologia de gênero estendeu-se após a 
aprovação do PNE, com o fim de evitar a adoção de discussões sobre gênero 
nos planos educacionais de Estados e Municípios. Segundo Reis e Eggert 
(2017), é possível perceber que foi formada uma aliança composta por 
evangélicos e católicos, bem como organizações conservadoras/reacionárias a 
favor da chamada família tradicional e seus costumes, unidas com o objetivo 
de disseminar informações distorcidas sobre igualdade de gênero.  
Em 2015, no auge das discussões nos Estados e Municípios para aprovação 
de seus planos de educação, o Bispo Leonardo Ulrich Steiner, Secretário Geral 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, publicou uma carta direcionada 
aos demais Bispos do país na qual demonstra sua preocupação pela 
aprovação dos Planos Educativos e orienta que os membros das Câmaras 
Municipais sejam contatados para que seja deixado claro o posicionamento 
contrário da Igreja Católica sobre a inclusão da ideologia de gênero nos 
documentos a serem votados: 
Contando com a atuação dos leigos, especialmente dos pais, dos agentes da 
pastoral familiar e de educadores, é preciso contatar, com urgência, os 
vereadores que já estão votando ou virão brevemente a votar. Em diálogo 
com eles, solicitem conhecer e avaliar o respectivo Plano Municipal, 
atentando-se a aspectos que precisam ser contemplados, tais como: 
controle do investimento financeiro do município; garantia de capacitação 
dos docentes; garantia de infraestrutura de cada unidade escolar, além de 
expressar nosso posicionamento contrário à inclusão da ideologia de 
gênero (Steiner, 2015, n.p.). 
Posteriormente, o Conselho permanente da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB) emitiu uma nota na qual manifesta sua discordância 
sobre a inclusão do que chamam e entendem por ideologia de gênero. 
Segundo a CNBB (2015): 
Pretender que a identidade sexual seja uma construção eminentemente 
cultural, com a consequente escolha pessoal, como propõe a ideologia de 
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gênero, não é caminho para combater a discriminação das pessoas por 
causa de sua orientação sexual (n.p.). 
A nota essaltaàai daà ueàaàideologiaàdeàg e oà des o st iàoà o eitoàdeà
fa ília,à ueà te à seuà fu da e toà aàu i oàest velà e t eàho e àeà ulhe à
(CNBB, 2015, n.p.), além de afirmar que aà introdução dessa ideologia na 
prática pedagógica das escolas trará consequências desastrosas para a vida 
dasà ia çasàeàdasàfa ílias à CNBB,à ,à .p. . 
Com tamanha repercussão, a população também se mobilizou contra a 
inclusão da ideologia de gênero nos documentos orientadores da educação, o 
que resultou na retirada definitiva do termo gênero em vários Planos de 
Educação do Brasil. 
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4. IGUALDADE DE GÊNERO 
A igualdade de gênero é um conceito operacional que corresponde à 
ausência de assimetrias entre homens e mulheres no que diz respeito à 
organização social, econômica e política, ao exercício de direitos e 
responsabilidades e à autonomia individual e ao bem-estar (Neto, 2009; 
Serrão, 2012). Deà a o doà o à “e oà ,à p.à ,à aà igualdadeà deà g e o,à
enquanto princípio de cidadania, representa um requisito fundamental da 
vida de mulheres e homens na sociedade do século XXI . 
E o aà seà utilizeà f e ue te e teà aà desig aç oà igualdade de gê e o ,à
Neto (2009) considera que a expressão e uidade de gênero à à aà mais 
adequada, pois o que se pretende é concretizar uma justiça no tratamento 
entre homens e mulheres e não que mulheres e homens sejam iguais.  
Utilizando o significado dos termos, Lins, Machado e Escoura (2016), 
apo ta à ueàoà o t ioàdaàpalav aà dife e ça à à se elha ça , enquanto o 
a t i oàdeà igualdade à à desigualdade .àN oàse doàopostos,àaàdife e çaàeà
a igualdade podem caminhar juntas (Lins et al., 2016). Scott (2005) acrescenta 
que a diferença e a igualdade não são conceitos opostos, mas sim 
interdependentes que estão em tensão. A igualdade não é a ausência da 
diferença, é sim o reconhecimento da diferença e a decisão de levá-la em 
consideração ou ignorá-la (Scott, 2005). 
Desse modo, não se pretende extinguir as diferenças entre os sexos, mas 
sim oferecer iguais oportunidades a homens e a mulheres, o que depende de 
ações afirmativas que tornem essa equidade uma realidade.  
Assim, hoje, é feita uma abordagem dupla da igualdade de gêneros que, 
por um lado, assenta na promoção da igualdade entre homens e mulheres em 
todas as políticas e atividades, e que, por outro lado, reclama a aplicação de 
medidas específicas positivas com a finalidade de neutralizar as desigualdades 
(Neto, 2009).  
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O Banco Mundial (2012) fundamenta que ao serem removidas as barreiras 
que impedem as mulheres de terem o mesmo acesso que homens à 
educação, oportunidades econômicas e insumos produtivos, enormes ganhos 
de produtividade podem ser gerados, ganhos esses essenciais em um mundo 
mais competitivo e globalizado. O nivelamento das condições de 
competitividade na vida pública entre homens e mulheres também pode 
gerar futuramente instituições e políticas mais representativas e inclusivas, 
promovendo avanços no desenvolvimento social (Banco Mundial, 2012). 
Ademais, a melhoria das condições das mulheres introduz outros resultados 
de desenvolvimento, inclusive para seus descendentes (Banco Mundial, 2012). 
Embora 136 países tenham garantias explícitas nas suas Constituições de 
igualdade para todas as pessoas e da não discriminação entre homens e 
mulheres, o Banco Mundial (2012) refuta que este progresso não tem 
acontecido facilmente e nem de forma uniforme em todas as Nações. A 
igualdade de gênero continua a ser um dos grandes desafios internacionais, e 
uma questão central em todos os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), pois este não acontecerá se se continuar a impedir a concretização 
plena dos direitos humanos a mais de metade da população mundial. 
O desenvolvimento exige que todas as pessoas sejam livres para 
dese volve àasàsuasà apa idadesàpessoaisàeàdeàfaze àopç es,ài depe de tesà
dos papéis atribuídos a homens e mulheres ,à assi à o oà que os diversos 
comportamentos, aspirações e necessidades de mulheres e homens sejam 
igualmente conside adosà eà valo izados à Co iss oà pa aà aà Cidada iaà eà aà
Igualdade de Género, 2012, p. 206). 
Mulheres e homens devem ser parceiros na promoção da igualdade de 
gênero (Banco Mundial, 2012), uma vez que a igualdade de gênero traz 




PARTE II – E“TUDO EMPÍRICO 
Como ficou saliente no enquadramento teórico, a desigualdade de gênero 
é um problema com raízes históricas, apesar dos ganhos sem precedentes que 
as mulheres tiveram em direitos, em educação e saúde, no acesso a empregos 
e a meios de subsistência a um ritmo que seria impensável há duas décadas 
atrás. 
A escola, sendo uma das principais fontes de socialização, é peça 
fundamental na manutenção ou erradicação de atitudes sexistas; enquanto 
espaço universal, constituiu-se como um contexto ideal para uma análise 
sobre como essas (des)igualdades são analisadas e reproduzidas.   
Nesta parte do trabalho são apresentados os objetivos que orientaram este 
estudo, o caminho metodológico construído e os resultados obtidos. 
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5. PROBLEMA E OBJETIVO“ 
5.1.àP‘OBLEMáàEà“UáàJU“TIFICáÇÃO 
A desigualdade de gênero é, mundialmente, reconhecida como um 
prejuízo para o desenvolvimento das populações e progresso mundial. Os 
argumentos levantados para fundamentar esta premissa, dizem respeito ao 
valor intrínseco e instrumental da igualdade de gê e o,à aà edidaàe à ueà aà
capacidade de viver a vida que se deseja e ser poupado de privação absoluta é 
um direito básico e deve ser igual para todos, seja mulher, seja ho e à eà
porque a igualdade de gênero o t i uià pa aà aà efi i iaà e o i aà eà aà
obtenção de outros resultados essenciais de dese volvi e to à Ba oà
Mundial, 2012, p. 3). 
Apesar de inegáveis conquistas da sociedade em geral, e da sociedade 
brasileira, em particular, em prol de uma maior igualdade entre homens e 
mulheres, ainda há muito a evoluir. 
Os normativos legais vigentes e recentes no Município de Uberaba, em 
Minas Gerais, relativos à proibição da discussão sobre ideologia de gênero, 
foram o âmago central do interesse pela problemática em estudo. Neste 
sentido, considerou-se essencial a construção do conhecimento e da 
compreensão sobre a realidade educativo-pedagógica da educação 
fundamental e do contributo que os professores e as professoras podem dar 
para que as crianças construam as suas identidades de gênero pautadas em 
valores de igualdade entre os gêneros masculino e feminino. 
No Município de Uberaba, foi proposta e aprovada uma Emenda à Lei 
Orgânica do Município que veta a discussão legislativa sobre ideologia de 
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gênero, mesmo com parecer da Comissão de Justiça, Legislação e Redação da 
própria Câmara Municipal de que a nova norma seria inconstitucional por ferir 
o princípio da igualdade estabelecido no Artigo 5.° da Constituição Federal1. 
Em trecho de reportagem, a atual Secretária Municipal de Educação de 
Uberaba-MG lamentou a aprovação da norma, sugerindo que o debate seria 
preconceituoso, enquanto um membro da Câmara Municipal, exaltou a 
decisão da casa, salientando sua preocupação sobre como o tema seria 
introduzido nas grades curriculares (G1, 2015). 
O Plano Decenal Municipal de educação (PMDE) de Uberaba-MG, com 
vigência no período de 2015 a 2024, alinhado com o PNE, também omitiu o 
te oà g e o à deà seusà textos, defi i doà o oà di et izà aà supe aç oà dasà
desigualdades educacionais com ênfase na produção da cidadania e na 
e adi aç oàdeà todasà asà fo asà deà dis i i aç o à Plano Decenal Municipal 
de Educação, 2015). 
Apesar da pressão de vários decisores políticos para a abolição dos temas 
sobre gênero dos contextos escolares2 e da ausência de diretriz específica, o 
preceito constitucional da igualdade e a permanência de uma diretriz que visa 
a superação de desigualdades e erradicação de qualquer forma de 
discriminação, ensejam pela adoção de medidas que busquem também a 
igualdade de gênero. No entanto, a efetividade da promoção à igualdade de 
gênero esbarra na falta de sua previsão nas grades curriculares e na falta de 
preparação de educadores/as e professores/as. 
                                       
 
 
1 Segundo notícia da Câmara Municipal de Uberaba (2015, n.p.), foi aprovada Emenda à Lei Orgânica do 
Mu i ípioà ueà p oí eà ual ue à dis uss oà efe e teà à ideologiaà deà g e osà asà es olasà u i ipais .à áà ap ovaç oà
aconteceu mesmo com parecer de inconstitucionalidade da emitido pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação 
da Casa. Os argumentos a favor da proibição da discussão sobre a chamada ideologia gênero em salas de aula 
versaram, predominantemente, sobre o direito das famílias em transmitir às crianças suas próprias convicções e 
crenças, de acordo com reportagem publicada no sítio eletrônico G1 (2015).  
2Vereador distribuiu por conta própria em escolas do Município de Uberaba uma cartilha destinada aos pais e 
mães sobre os perigos da ideologia de gênero, tendo sido, posteriormente, proibida a distribuição da mesma nas 
instituições pela Secretaria de Educação por propagar a intolerância (Palhares, 2016). 
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5.2.àOBJETIVO“ 
Os objetivos desta pesquisa centram-se em aceder às percepções, 
representações e atitudes de professores e de professoras a lecionarem em 
escolas Municipais de Uberaba-MG, em relação ao seu entendimento sobre o 
que representa a igualdade de gênero, sobre o seu papel no desenvolvimento 
de atitudes e valores promotores da igualdade de gênero e identificar suas 
convicções quanto a sua importância na formação de cidadãos/ãs críticos/as, 
responsáveis e justos/as3. 
 
                                       
 
 
3 Inicialmente, além dos objetivos elencados, era nossa intenção analisar as representações sociais de gênero de 
um grupo de crianças dos 3.º, 4.º e 5.º anos do ensino fundamental. No entanto, o Comitê de Ética e Pesquisa 
(ANEXO B), não autorizou o estudo com os/as alunos/as, apresentando como argumento a idade dos/as mesmos/as, 
e sugeriu a realização do estudo apenas com o grupo de docentes. Desse modo, foi realizada nova submissão do 
projeto de investigação ao Comitê de Ética e Pesquisa abrangendo como participantes da pesquisa docentes, pais e 
mães de alunas/os, sendo autorizado pelo citado comitê (ANEXO A). No entanto, o estudo com pais e mães mostrou-
se inviável dado o desinteresse deste grupo em participar neste estudo, tendo o trabalho prosseguido apenas com 
dados coletados com docentes. 
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6. OPÇÕE“ METODOLÓGICA“ 
Uma vez que o objetivo central do estudo visava identificar opiniões, 
atitudes e crenças do grupo profissional docente relativamente à igualdade de 
gênero, optou-se por uma atitude investigativa de índole qualitativa (Gil, 
2008). A pesquisa qualitativa se desenvolve sobre aspectos do quotidiano do 
contexto a ser investigado (Bogdan & Biklen, 1994). Neste tipo de 
metodologia, o contexto e a situação natural são a fonte dos dados; a questão 
central refere-se a todo o processo; e o objetivo principal é o de descrever 
(Bogdan & Biklen, 1994).  
De cunho exploratório (Gil, 2008), o desenvolvimento da pesquisa se deu 
por meio de um estudo de caso múltiplo (Yin, 2001), onde a finalidade foi 
interpretar a realidade da população integrante da pesquisa, segundo 
explanação de Fonseca (2002) ueà salie taà ue,à oà estudoà deà asoà oà
pesquisador não pretende intervir sobre o objeto a ser estudo, mas revelá-lo 
talà o oàeleàoàpe e e à p.à . 
Para a obtenção dos dados, recorreu-se à técnica dos grupos focais (Galego 
& Gomes, 2005), que tal como outro tipo de pesquisa de natureza qualitativa, 
tem o oà iss oà p o u a à se tidoà eà aà o p ee s oà deà o plexosà
fenómenos sociais, onde o investigador utiliza uma estratégia indutiva de 
investigação, sendo o resultado a pla e teà des itivo à Galegoà &à Go es,à
2005, p. 177). Assim, são promovidas discussões em grupo, baseadas em 
assuntos fornecidos pelo/a investigador/a, o/a qual assume um papel de 
facilitador/a, dando ênfase à interação grupal (Morgan, 1997). 
Algumas vantagens apontadas para a utilização deste tipo de técnica 
incluem o facto de poder ser utilizado como um método quasi-natural para 
analisar a origem das expectativas, crenças e opiniões sociais sobre um 
determinado tema. Além disso, ao permitir que o próprio grupo questione as 
opiniões dos diferentes participantes, amplifica e desencadeia novos 
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conteúdos, algo que no âmbito individual não aconteceria (Bedford & 
Burgess, 2001). 
Em suma, as preocupações sustentaram-se em escutar as opiniões das/os 
professoras/es relativamente ao envolvimento destes profissionais em 
matéria de igualdade de gênero, e foi efetivamente um método que se 
mostrou adequado na abordagem de temas sensíveis, como é o caso desta 
temática (Bedford & Burgess, 2001). 
Com o intuito de construir este conhecimento compreensão, procedeu-se à 
identificação de questões orientadoras funda e tais,à poisà aà fo ulaç oà
ade uadaà deà uest esà … à deixaà a teve à oà s à oà conteúdo que se vai 
i vestiga ,à asà ta à oà estilo à deà i vestigaç oà e à ausa à M xi o-
Esteves, 2008, p. 80).  
6.1.àE“COLá“àPá‘TICIPáNTE“ 
O presente estudo foi realizado em três escolas da rede Municipal de 
Ensino do Município de Uberaba, situado no Estado de Minas Gerais. O 
Município oferece de forma gratuita à população o ensino pré-escolar e o 
ensino fundamental, que é composto por nove anos. Os/as alunos/as 
ingressam no primeiro ano do ensino fundamental aos seis anos de idade e o 
concluem, em média, aos quatorze anos de idade4.  
                                       
 
 
4 De acordo com dados disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Uberaba (PMU), a rede municipal de ensino 
é composta por 33 Centros Municipais de Educação Infantil e 36 escolas. Os primeiros oferecem educação pré-
escolar, enquanto as últimas atuam no ensino fundamental, sendo que apenas estas integraram nosso estudo. 
Segundo a PMU, em agosto de 2017 existiam 16.367 alunos/as matriculados/as entre o 1.° e o 9.° anos do ensino 
fundamental, distribuídos nas 36 escolas. Destes, 9.955 estão entre o 1.° e o 5.° anos, período compreendido por 
nossa pesquisa. 
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Como a realização da pesquisa no universo das escolas do Município seria 
inviável pela sua extensão, foram selecionadas 3 escolas, em sede de reunião 
com a Secretaria Municipal de Educação da cidade, observando a 
diversificação em relação à localização das unidades no município e, 
consequentemente, a diversificação do público atendido. Ademais, a 
Secretaria Municipal de Educação assinou uma carta de autorização para o 
desenvolvimento deste estudo (APÊNDICE D). 
O primeiro contato com as escolas se deu por meio de reunião com 
profissionais que ficariam responsáveis pela autorização e acompanhamento 
do estudo nas três instituições educativas. Nas duas primeiras escolas o 
acompanhamento foi feito pelas pedagogas das instituições e na terceira 
escola o mesmo foi feito pela coordenadora pedagógica.  
Foram enviados, via carta, para as escolas os planos de execução do 
projeto investigativo e a carta de anuência da Secretaria de Educação. Todas 
as escolas convidadas responderam afirmativamente à solicitação de 
autorização para a realização do estudo.  
Foram as pedagogas (Escolas A e B)5 e a coordenadora pedagógica (Escola 
C) que fizeram o convite aos/às professores/as para participarem nas 
entrevistas focais. 
Em cada uma das três escolas, foram convidados entre 6 e 10 docentes 
regentes de turma dos anos iniciais do ensino fundamental (1.° ao 5.° ano6), 
para participação na pesquisa. 
Em seguida, faremos a caracterização das 3 escolas participantes do 
estudo: 
                                       
 
 
5 As escolas participantes serão nomeadas como escolas A, B e C, com a finalidade de preservar a identidade dos 
contextos e dos/as participantes. 
6 A determinação das séries iniciais do ensino fundameal se baseia no facto de que durante esses anos há uma 
relação mais estreita entre professor/a e aluno/a. Isso se deve à presença integral de um/a só professor/a em sala a 
ministrar todas as disciplinas básicas. Na segunda etapa do ensino fundamental isso não ocorre, sendo cada disciplina 
é ministrada por um professor específico de cada disciplina. Na etapa inicial do ensino fundamental as crianças estão 





Situa-se na zona leste da cidade e tem, atualmente, 790 alunos/as 
distribuídos entre o pré-escolar II e o 9.° ano do ensino fundamental. 
Matriculados/as entre o 1.° e o 5.° ano, durante o segundo semestre de 2017, 
eram 485 alunos/as (97 alunos/as no 1.° ano; 94 alunos/as no 2.° ano; 122 no 
3.° ano; 83 no 4.° ano; e 89 cursam o 5.° ano), conforme dados fornecidos pela 
Secretaria de Educação de Uberaba-MG.  
A escola possui um Projeto Político-pedagógico (PPP, 2017), conforme 
dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no qual é descrito que o 
t a alhoàdaài stituiç oàp ete deà ... àp o ove àu aàedu aç oà oesaà o àasà
necessidades da comunidade, promovendo uma transformação do sujeito, 
tornando-o capaz de agir e interagir de forma participativa e crítica. Buscando 
u aàso iedadeà aisàjusta .à 
áde ais,àoàPPPàdaàes olaà essaltaà ueàaà es aà us aà ... àu àp o essoàdeà
formação humana pluridimensional, de forma que ela seja fonte de 
autorreflexão grupal e institucional e que suas ações se direcionem com 
firmeza em função de um projeto claro de sociedade e de pessoa/ser humano 
ueàseà ue àfo a .à 
Um dos objetivos formulados no PPP da escola consiste em elevar o nível 
de consciência crítica dos alunos, de maneira a, introduzi-los na atividade 
histórica e social de sua época, possibilitando-lhes uma atuação consciente e 




A escola B encontra-se situada na região noroeste da cidade de Uberaba-
MG. De estrutura menor, a escola possuía 147 alunos/as matriculados/as em 
agosto de 2017, distribuídos entre o 1.° e o 9.° ano do ensino fundamental. 
Destes, 90 estão matriculados/as nas turmas de 1.° a 5.° ano (19 alunos/as no 
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1.° ano; 15 no 2.° ano; 23 no 3.° ano; 14 alunos/as no 4.° ano; e 19 alunos/as 
no 5.° ano). 
O Projeto Político-Pedagógico (PPP, 2017) desta escola, indica como missão 
Coo de a àaàfo ulaç oàeài ple e taç oàdoàP.P.P.à oài tuito de organizar a 
escola como ambiente de aprendizagem, interagindo com os Poderes 
Públicos, Sociedade Civil e Comunidade que levem ao desenvolvimento dos 
faze esàplu ifu io ais .ààJ àosàvalores formulados no PPP referem-se: à ética, 
ao respeito, à tolerância, à justiça, à responsabilidade, entre outros. 
Oà PPPà disp eà ueà aà vis oà deà futu oà daà es olaà pe passaà po à todosà osà
valores por ela trabalhados coletivamente e sistematicamente. Indica a 
participação na emancipação plena do cidadão no processo único do aprender 
a viver, a transformar o seu processo histórico de vida e nela aplicando-o 




A escola C fica situada próxima ao centro da cidade de Uberaba-MG e, 
conforme dados da Prefeitura Municipal de Uberaba (PMU), em agosto de 
2017, contava com 1.504 alunos/as matriculados/as entre o 1.° e o 9.° anos do 
ensino fundamental. O número total de alunos/as matriculados/as na 
primeira etapa do ensino fundamental era de 884 alunos/as (169 alunos/as 
matriculados/as no 1° ano; 183 no 2.° ano; 187 no 3.° ano; 154 no 4.° ano; e 
191 no 5.° ano). 
No que diz respeito ao Projeto Político-Pedagógico (PPP, 2011-2015) da 
escola C, a sua missão centra-se em … àformar cidadãos que coloquem em 
prática, no seu dia-a-dia, os ensinamentos da escola, com o objetivo de 
construir u aàso iedadeà o à aisàjustiça . A visão no PPP passa por: Elevar 
a autoestima, confiança e respeito mútuo entre os alunos despertando-os 
para a importância do conhecimento em sua formação intelectual e 
aprimoramento das habilidades. Tais ações possibilitarão o exercício da 
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cidadania com vistas a construir uma sociedade mais justa e que atenda às 
necessidades do aluno . 
No PPP são também dadas orientações éticas para o desenvolvimento da 
profissão docente, primando por: Fortalecer as relações interpessoais em 
todos os segmentos da comunidade escolar, através de práticas sociais que 
valorizem a diversidade, o respeito, o compromisso, a cooperação, a 
generosidade, a compreensão, a verdade, a ética, a humildade, o 
profissionalismo, a coerência, a lealdade, a responsabilidade, a união e a 
tolerância. É significativo perceber que o exemplo fala mais que palavras e 
que diálogo é peça chave nessa interlocução .  
Ademais o PPP dispõe o oà le a:à Educando para uma existência de 
pa ti ipaç oà o s ie te ; e dispõe que espera que a escola prepare os alunos 
para o exercício da cidadania sustentada pelos pilares de justiça, liberdade e 
dignidade em busca de transformações sociais que beneficiem a 
coletividade . 
6.2.àDOCENTE“àPá‘TICIPáNTE“ 
Participaram neste estudo um total de 21 pessoas (20 professoras e 1 
professor)7 e foram desenvolvidos três grupos focais, um em cada uma das 
escolas participantes. 
                                       
 
 
7 Traduzindo a realidade do que se passa nas escolas brasileiras, a quase totalidade dos particpantes foi do sexo 
feminino. De acordo com o O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2017), quanto 
mais básico é o nível da educação, maior a predominância das mulheres como docentes; indica que nos anos iniciais 
do ensino fundamental, o número de professoras constitui cerca de 89%; e na eduação infantil, é de cerca de 98% 
(INEP, 2017). Na presente investigação, a predominância do sexo feminino nos grupos focais deve-se ao facto de que 
nas escolas envolvidas no estudo não há docentes do sexo masculino como regentes de turma nos anos iniciais do 
ensino fundamental. O único participante homem desta pesquisa é educador físico da escola B e foi convidado a 
participar tendo em vista o número reduzido de professores/as da referida escola. 
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No que respeita às características dos grupos, foram contemplados 
aspectos de natureza pessoal, no que se refere às variáveis sócio-
demográficas relativas aos/às professores/as (nomeadamente, sexo, idade, 
situação conjugal, escolaridade, tempo de docência). 
Na escola A, o número total de professoras/es de 1.° a 5.° anos em 
atividade é de 19. Após autorização da pedagoga de ensino, 6 professoras de 
da primeira etapa do ensino fundamental foram convidadas a participar da 
pesquisa. Ao fim da recolha de dados, constatou-se que uma das professoras 
não reunia as condições de inclusão, por ser educadora ao nível do pré-
escolar II. Por esse motivo os dados da citada professora foram descartados e 
o grupo da escola A restou composto apenas por 5 professoras. 
Na escola B há apenas uma turma de cada série do ensino fundamental, 
por esse motivo, além das 5 professoras regentes das turmas de 1.° ao 5.° 
anos, foi convidado a participar da pesquisa o professor de educação física da 
escola. Desse modo, o grupo foi composto por 6 professoras/es. 
Na escola C atuam como professoras de 1.° a 5.° anos 40 professoras. 
Foram convidadas pela coordenadora pedagógica do ensino fundamental da 
escola professoras das turmas iniciais do ensino fundamental, tendo 
comparecido 10 professoras. 
Com vista a salvaguardar a identidade do/as participantes, os mesmos 
foram identificados com códigos. Assim cada participante é identificado/a 
pela letra P seguido de um número. Quanto aos grupos focais (GF), o GFA 
refere-se à escola A; o GFB refere-se à Escola B; e o GFC corresponde à escola 
C. 
A caracterização do grupo de docentes participante da pesquisa é realizada 




















P1GFA, F 59 anos 1.° ano 
P2GFA, F 43 anos 4.° ano 
P3GFA, F 45 anos 1.° ano 
P4GFA, F 40 anos 3.° ano 






P1GFB, F 34 anos 5.° ano 
P2GFB, F 47 anos 1.° ano 
P3GFB, F 32 anos 3.° ano 
P4GFB, M 35 anos Todas as turmas de 
ensino fundamental 
P5GFB, F 39 anos 2.° ano 





P1GFC, F 34 anos 5.° ano 
P2GFC, F 37 anos 1.° ano 
P3GFC, F 55 anos 4.° ano 
P4GFC, F 44 anos 3.° ano 
P5GFC, F 32 anos 3.° ano 
P6GFC, F 51 anos 1.° ano 
P7GFC, F 47 anos 1.° ano 
P8GFC, F 57 anos 2.° ano 
P9GFC, F 35 anos 1.° ano 
P10GFC, F 65 anos Membro da equipe 
pedagógica  
(sem atribuição de 
turma no ano de 2017) 
 
A idade média dos participantes é 43,5 anos, sendo que o desvio padrão 
encontrado foi de 9,74. Quanto à situação conjugal, 3 (14,3%) declararam ser 
solteiras/as, 14 declararam ser casados/as ou viverem em união estável 
(66,7%) e 4 (19,1%) disseram que são divorciadas. A maioria dos/as 
participantes referiu ter filhos (n = 17; 82%). Dentre os participantes que são 
mães ou pais, 3 têm apenas filhas, 8 têm apenas filhos e 6 têm filhos e filhas. 
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Relativamente à religião, a maioria referiu (n = 18; 85,7%) ter crenças 
religiosas.  
O nível de escolaridade dos participantes também se mostrou 
heterogêneo, uma vez que 2 participantes (9,5%) disseram ter concluído o 
ensino médio com magistério, 10 (47,6%) disseram ter concluído o ensino 
superior e 9 (42,9%) disseram ter feito, além do ensino superior, curso de 
especialização em diferentes domínios. 
O tempo de docência também mostra variação, havendo participantes com 
tempo considerável de atuação como docente, mas também participantes no 
início de carreira: 1 participante (4,8%) declarou que atua como docente há 
menos de 1 ano, 3 (14,3%) disseram ter entre 3 e 5 anos de atividade docente, 
2 (9,5%) referiram ter entre 6 e 9 anos de serviço, 5 (23,8%) têm entre 10 e 15 
anos de docência, 6 (28,5%) disseram exercer a profissão entre 15 e 20 anos e 
4 participantes (19,1%) disseram que atuam como docentes há mais de 20 
anos. 
Os participantes dos três GF fizeram um exercício de evocação de palavras 
que associavam ao termo igualdade de gênero, a homens e a mulheres. 
 Os resultados mostraram que a palavra mais associada pelos/as 
participantes à igualdade de gênero foi: di eitos  (mencionada 9 vezes). A 
palav aà espeito à foià evocada por 8 pa ti ipa tesà eà aà palav aà a eitaç o à
apareceu 7 vezes. Foi também evocado outro conjunto de palavras, 
nomeadamente: acolhimento, bicicleta, brinquedos, calça, carro, cidadão, 
comportamento, consciência, crença, decisão, deveres, diálogo, educação, 
empatia, empoderamento, equidade, equivalência, escola, grau de 
escolaridade, igualdade, indistinto, luta, mobilização, naturalidade, 
oportunidade, profissão, profissional, religião, roupas, salário, saúde, 
sensibilidade, solidariedade, superação e trabalho. 
Relativamente ao termo homens , a palavra mais associada pelos 
participantes dos três GF foià auto idade à ouà auto it io  ou, ainda, 
auto ita is o ,à te doà sidoà epetidas 8 vezes. Em seguida, a palavra 
a his o à foià evocada 7 vezes. As demais palavras mencionadas foram: 
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aceitação, azul, bola, cabelo curto, capacitação, cavalheiro, chefe, cidadão, 
comparação, compromisso, controle, desigualdade, deveres, direitos, 
distinção, educação, exército, força física, formação, futebol, igualdade, 
imaturidade, intransigência, naturalidade, paternidade, patrão, patriarca, 
pênis, poder, preguiça, profissão, próstata, proteção, remuneração, respeito, 
salário, segurança, superioridade, terno, trabalho, valores e valorização. 
Quanto às palavras associadas aoà te oà mulheres , as palavras 
igualdade à eà espeito à fo a à asà aisà e io adas (8 vezes cada uma). 
Também foram palavras suscitadas pelos participantes: aceitação, 
amadurecimento, amor, brinco, cabelo comprido, capacitação, casa, cidadão, 
compromisso, confiabilidade, cuidado, delicadeza, desigualdade salarial, 
deveres, direitos, distinção, doação, doméstica, domesticada, educação, 
empregos, feminismo, filhos, flores, força, formação, frágil, ginecologista, 
inferioridade, inocência, maquiagem, maternidade, medo, meiga, 
naturalidade, oportunidade, profissão, remuneração, renúncia, romântica, 
rosa, saia, salário, saúde, segurança, sobrecarga, submissão, superação, 
tolerância, trabalho, valores e valorização. 
6.3.àIN“T‘UMENTO“àEàP‘OCEDIMENTO“àDEà‘ECOLHáàDEàDáDO“ 
Diante da liberdade que a pesquisa qualitativa proporciona em relação às 
possibilidades metodológicas e com a finalidade de obter os dados 
necessários para a pesquisa com as/os professoras/es participantes, optamos, 
como descrito anteriormente, pela realização de grupos focais em cada escola 
participante.  
Para a condução dos três grupos focais foi usado um guião 
semiestruturado de questões para nortear os diferentes assuntos.  
Algumas questões presentes no guião que orientaram as discussões 
grupais (APÊNDICE B), foram as seguintes: 
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- O que entendem por igualdade de gênero? 
- Como acham que meninos e meninas constroem seus conceitos sobre 
gênero? 
- Conseguem identificar ações que evidenciam (des)igualdade entre 
gêneros na escola? 
- Qual deve ser o papel da escola neste debate das questões de gênero? 
- Abordam as questões de gênero em sala de aula?  
- Consideram que o/a professor/a é ou pode ser promotor/a da igualdade 
de gênero?  
Relativamente aos procedimentos de recolha de dados, as entrevistas 
focais foram realizadas em cada uma das escolas, com autorização das 
gestoras das mesmas. Atendendo ao recomentado por Gatti (2005), para 
favorecer a interação dos participantes, os mesmos foram dispostos em 
círculo. Os grupos foram constituídos entre Junho e Agosto de 2017, tendo 
sido este procedimento levado a cabo pela investigadora deste estudo. 
Cada discussão foi iniciada por uma breve introdução em que eram 
apresentados os objetivos do estudo, assegurada a confidencialidade e 
solicitada a gravação em suporte áudio da discussão.  
Com a autorização dos grupos, todas as falas foram gravadas em áudio e, 
posteriormente, transcritas para análise dos dados.  
Como complemento, cada docente foi convidada/o a responder a um 
breve questionário elaborado para avaliação de seus perfis 
socioedemográficos e opiniões acerca do tema (APÊNDICE C). 
Cada um/a dos/as participantes assinou um termo de consentimento livre 
e esclarecido (APÊNDICE A), onde eram descritos, em detalhes, os objetivos 






Findado o processo de recolha de dados, o método escolhido para a análise 
dos dados foi a análise de conteúdo. Antes de qualquer procedimento, 
retomamos aos objetivos da investigação com a finalidade de tê-los como 
guia do processo de análise. “egu doà Gattià à osà o jetivosà si osà daà
investigação em que o trabalho com grupo focal foi inserido guiam a 
elaboração das análises num curso lógico, no qual questões, dados e 
argumentos devem entrelaçar-seà o à o sist ia .à 
Diante das transcrições dos áudios obtidos nos grupos focais e das 
respostas dos questionários, então, foram criadas categorias para organizar os 
dados, de acordo com temas abordados. Para tanto, foi feita leitura detalhada 
de todo o material. Gibbs (2009) dispõe que a categorização ou codificação do 
texto é uma forma de acesso muito útil para organizar dados e que permite 
ao pesquisador examinar todos os dados de forma estruturada. Minayo 
(2002) refere-se a categorias como um conceito que abrange elementos com 
características em comum ou que se relacionam entre si, sendo que são 
empregadas com a finalidade de estabelecer classificações. Optamos por 
estabelecer categorias temáticas, na qual se desmembra o texto de acordo 
com temas observados nos dados para estabelecer as categorias de análise.  
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7. RE“ULTADO“ 
Neste capítulo passamos a analisar os dados obtidos na pesquisa de 
campo, considerando a base teórica do estudo. Os dados foram obtidos a 
partir de grupos focais e questionários respondidos por professoras/es de 1.° 
a 5.° ano do ensino fundamental da rede municipal de ensino de Uberaba-
MG. 
A narrativa da análise foi dividida por grandes temas obtidos na fase de 
pré-análise, com a finalidade de tornar a leitura mais simples. 
7.1.à“IGNIFICáDO“àáT‘IBUÍDO“àáOàTE‘MOà“EXO,àGÊNE‘OàEà
IGUáLDáDEàDEàGÊNE‘O 
As narrativas das/o participantes permitiram aceder às percepções dos 
sujeitos relativamente às suas conceptualizações dos termos sexo, gênero e 
igualdade de gênero.  
Em geral, ficou evidente a confusão e a distorção conceitual existente no 
grupo de docentes, embora se tenha verificado, também, que algumas 
participantes apresentavam conhecimentos mais rigorosos sobre os 
diferentes temas. Neste sentido, para algumas docentes, os termos sexo e 
gênero são distintos, indicando que cada ser humano nasce com o sexo 
estabelecido; o sexo seria a diferenciação biológica entre machos e fêmeas. Já 
gênero seria uma construção individual: 
gênero é a condição emocional, social e física com a qual a pessoa se 
identifica à P GFB).  
A percepção de gênero como uma questão social também é revelada por 
algumas participantes:  
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... à gênero é um termo usado para lidar com questões 
psicológicas do ser humano à P GFB ;à gênero é tudo o que 
separa para homens e mulheres à P GFB).  
Para mais de metade do grupo, o termo gênero refere-se à orientação 
sexual ou do desejo: 
... à gênero é a opção que se faz para ser feliz e completo, 
independente do sexo que nasceu à P GFB).  
G e o  a fo a o o vou e te de  e t ata  os dife e tes , 
sexo é o ue dife e ia a sexualidade ...  P GFC ;  
uma coisa que a gente já falou e que a gente percebe, é a 
mídia valorizando e uma coisa que me preocupa muito é essa 
uestão do ho ossexualis o ...  P GFC . 
Em consequência da conceptualização de gênero associada em exclusivo à 
orientação do desejo, surgem narrativas relacionadas com a 
homossexualidade: 
a gente pode não aceitar, mas a gente tem ue o vive  P GFA); 
...  isso ão  doe ça, isso  u a disfu ção ue a o te e o 
organismo, porque na verdade o corpo é masculino, mas tem uma 
te d ia fe i i a  P GFC);  
Ninguém aqui que é mãe de um menino quer o seu filho namorando 
outro menino. Então isso fica arraigado dentro da gente que a gente 
ão iou filho p a isso  P GFC). 
No que diz respeito à igualdade de gênero, para a generalidade de 
participantes, este conceito refere-se ao respeito. Os participantes acreditam 
que o respeito deve permear qualquer tipo de relação:  
...  essa igualdade ela tem que partir de uma premissa que vai muito 
al  dessa uestão só de g e o, ue  o espeito  (P5GFB);  
Tem que promover o respeito com todos independente do gênero, 
porque o respeito que é importante à P GFC).  
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Alguns sujeitos explanaram suas convicções de que a igualdade de gênero 
seria a igualdade de oportunidades para homens e mulheres dentro da 
sociedade:  
Eu acho que independente de sexo …  é a questão de ser igual, antes 
de ser homem ou mulher. A gente tem o mesmo direito, ao trabalho, 
ao salário e não é porque eu sou mulher que eu tenho que receber 
menos (...) à P GFC);  
Eu creio que assim, os alunos têm que ser tratados, independente se 
homem ou mulher, tem que ser tratado da mesma forma. (...) Tem que 
dar oportunidade para eles escolherem o que querem independente se 
menino ou menina à P GFB).  
No entanto, a discussão sobre o que seria a igualdade de gênero voltou, de 
forma recorrente, a ser vinculada à orientação sexual. De forma mais 
acentuada, os grupos da EA e EC misturaram os conceitos de igualdade de 
gênero com as questões ligadas ao preconceito decorrente da orientação do 
desejo dos indivíduos: 
Igualdade de gênero para mim é o respeito, respeitar a pessoa (...) 
indiferente da opção sexual dela à P GFA);  
a gente tem que conviver com as pessoas respeitando, convivendo 
com o desejo dela de ser aquilo que ela é no momento à P GFA). 
No discurso dos sujeitos ficou também demonstrada a insatisfação quanto 
à abordagem do tema por parte dos meios de comunicação social e das 
políticas públicas e alegam que a mudança da cultura existente é lenta e que 
deve ser vista com naturalidade: 
...  uma coisa que me preocupa muito é essa questão do 
homossexualismo que a mídia só coloca em novela, nas passeatas que 
tem aí, a gente não vê nenhum homossexual pobre, e na verdade não é 
isso que a gente vê, a marginalização deles, ninguém trabalha isso (...). 
É uma promoção falsa, é uma falsa igualdade de gênero (...) essa é 
minha opinião, eu acredito que esses traços já vem com a criança, eu 
não sei o que acontece, que você percebe, na essência da criança, na 
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essência do menino e da menina, aquele que tem os traços 
homossexuais, vamos dizer assim, não é?! E cabe a nós respeitar à
(P7GFC).  
As participantes acreditam que a intenção da mídia não é a promoção a 
igualdade:  
...  a i ha o epção, ão se t ata de t ata  i gu  o  
igualdade, é uma questão política e financeira que estão querendo 
enfiar mais uma vez goela abaixo da gente  (P7GFC);  
isso é pra tirar o foco das coisas que estão acontecendo, dos 
p o le as ue eal e te estão a o te e do. Isso se p e existiu  
(P10GFC).  
Ademais, as participantes da EC entendem que a tentativa da mídia de 
incutir na sociedade a aceitação dos homossexuais pode, na verdade, ter 
efeito contrário ao esperado:  
Eu acho que quanto mais a mídia fica impondo o respeito, mais ela 
exalta e mais ela está fazendo, promovendo a diferença. Porque a 
diferença tem que ser tratada com naturalidade, não precisa expor à
(P4GFC);  
A gente precisa ter muita cabeça e aprender que esse momento de 
passagem, de transição de uma cultura para outra, isso vai gerar 
sofrimento, vai gerar conflito (...). No papel é tudo lindo, mas nas 
atitudes não são tão bonitas assim. Porque você está na fila de algum 
lugar, chega um homossexual, todo mundo olha, a gente olha à
(P7GFC). 
As próprias participantes, no entanto, apesar de alegarem que a 
homossexualidade é algo natural na sociedade, demonstram que não o 
aceitam em algumas passagens:  
…  é difícil de passar esse respeito? Porque de repente eu também 
não acredito. A nossa concepção é outra, a minha concepção é outra à
(P10GFC).  
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Em suma, o tema central da discussão foi frequentemente distorcido pelo 
entendimento que muitos sujeitos tinham sobre a temática igualdade de 
gênero, vinculada, sobretudo, à orientação do desejo/ sexual. 
7.2.àáàCON“T‘UÇÃOàDáàIDENTIDáDEàDEàGÊNE‘OàPELá“àC‘IáNÇá“ 
As opiniões das/do participantes dos três grupos focais foram 
concordantes na opinião de que a construção da identidade de gênero da 
criança começa precocemente e em ambiente familiar.  
Acreditam que as crianças se espelham nas figuras das mães e pais e 
reproduzem o que lhes é transmitido.  
Algumas passagens narrativas demonstram a percepção dos sujeitos sobre 
a construção social da identidade de gênero: 
Essa construção feita socialmente tem um peso maior na família, 
porque é a base, é onde a criança aprende desde cedo, desde a escolha 
da roupa, dos brinquedos, do deixar brincar, do deixar sentar, do deixar 
vestir, se veste alça ou se veste saia  P GFB);  
 ep odução do ue a ge te passa, do ue as fa ílias passa  do ue 
a gente aprende, porque na verdade isso vem sendo construído, 
conforme eles vão crescendo e se ente de do o o pessoas es o  
(P1GFB).  
As/o participantes assinalam que as noções de papéis de gênero são 
impostas às crianças até mesmo antes de nascer, a partir das cores escolhidas 
pelos responsáveis para o quarto da criança e suas roupas e das expectativas 
dos pais e mães: 
...  a tes de a ia ça as e  o pai e ãe sa e  se  e i o ou 
menina e já montam o quarto. Quarto rosa, lilás, se for menina. São 
poucos hoje que montam o quarto neutro, a maioria já escolhe todo o 
enxoval nas cores tradicionais, menino e menina. Geralmente o pai, 
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quando é menino já compra bola, já compra coisas de futebol. Para 
menina já é boneca, já são oisas e  detalhadas  P GFC). 
Segundo os participantes, a construção da identidade de gênero da criança 
é realizada diariamente, no meio social em que a criança cresce:  
essa construção vem do que ele vê no dia a dia, no que eles escutam 
no dia a dia, ele vai construindo à P GFC). 
As/o participantes apontam que quanto menor a idade dos/as alunos/as, 
menos problemas a escola tem em relação à desigualdade de gênero. Na sua 
ótica, as crianças mais novas são mais inocentes: meninos e meninas brincam 
juntos em diferentes tipos de brincadeiras e não julgam os outros. As 
professoras de turmas de 1.° ano exaltam essas características de suas 
turmas. 
Em relação aos/as alunos/as de anos mais avançados, as/o participantes 
reconheceram que há um crescimento das discriminações. Para o/as 
professor/as, essa absorção de preconceitos acontece na socidade:  
ua do vai o eça do a pe e e  as coisas que vêm de fora, eles vão 
juntando com aquilo com o que vão vivenciando, as informações, vão 
apa e e do os p e o eitos  P GFC .  
Nesse período os grupos em sala de aula, são, de acordo com os 
sujeitos, acentuadamente divididos entre meninos e meninas. Os/as 
alunos/as não aceitam atitudes fora do padrão imposto do feminino e do 
masculino, o que desencadeia situações de bullying, críticas e preconceito. 
Segundo uma professora, essas situações são provocadas, principalmente, por 
alunos/as que vivenciam em meio social machista:  
P i ipal e te ua do eles v  de u a asa o de o a his o 
impera, ele vai fazer a mesma prática aqui dentro da sala de aula, 
tanto com a olega, ua to o  o olega  P GFB . 
As professoras participantes de turmas de 4.° e 5.° anos ressaltaram 
que os/as seus/suas alunos/as têm uma percepção maior dos papéis de 
gênero impostos pela sociedade e, desta forma, são mais críticos/as com as 
transgressões. Uma das participantes da EB, professora do 5.° ano, apontou 
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que observa em discussões entre alunos e alunas um discurso machista e 
violento por parte de meninos e que o mesmo não ocorre quando as 
discussões envolvem apenas meninos. A professora ressaltou que, algumas 
vezes, vê que os meninos têm a necessidade de ofender o caráter das 
meninas, diferente de quando se envolvem em brigas entre eles mesmos:  
...  ua do ti ha u a dis ussão o  a e i a, e a uito viole to o 
sentido de atacar o caráter, por ser mulher. Aqueles palavrões. E 
quando meninos discutem com outros meninos não existe esse 
dis u so  P GFB .  
As/o participantes relataram não identificar outras formas de 
desigualdade de gêneros na escola. 
 
7.3.àPáPÉI“àDEàGÊNE‘OàE“TE‘EOTIPáDO“ 
Os estereótipos são entendidos como representações socialmente 
partilhadas e elementos centrais na compreensão das desigualdades entre 
homens e mulheres, pois atualizam e orientam os comportamentos de 
mulheres e homens sob a influência da sociedade; incluem crenças sobre as 
características físicas, traços de personalidade e até preferências sociais. Os 
estereótipos contribuem, desta forma, para manter os papéis de gênero, ou 
seja, para a manutenção das expectativas acerca dos atributos das mulheres e 
dos homens. 
Sobre os papéis de gênero que homens e mulheres desempenham desde a 
infância, as opiniões dos sujeitos dividiram-se. Uns atribuíram esta construção 
aos modelos sociais, outros consideraram que é algo inato. Uma participante 
disse:  
(...) o meio influencia essa concepção demais, que se ninguém falar 
pra ele que isso é de menino ou isso é de menina, ele vai brincar com 
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uma boneca, com um carrinho, sem nenhum problema, mas se tem 
alguém que coloca aquilo como um padrão, isso é de menino e isso é 
de meni a, eles já vão o st ui do dessa fo a  P GFC).  
Uma participante disse acreditar que cada um nasce com suas preferências 
eà a a te ísti as:à ada u  as e o  a uele do  seu  P GFA). 
As/o participantes discorreram sobre as brincadeiras tipicamente 
relacionadas a meninos e meninas, concluindo que não veem problemas em 
transgredir esses padrões e que tentam trabalhar com seus/suas alunos/as e 
familiares essa aceitação. Uma participante questionou: Gente, a mulher não 
dirige também? Por que ela não pode brincar com carro?  P GFA).  
Quanto ao assunto, algumas participantes da EA dispuseram sobre seus 
casos pessoais. A participante P3GFA compartilhou que quando criança 
gostava de brincadeiras socialmente consideradas masculinas, o que 
desagradava ao pai. Por sua vez, a participante P2GFA compartilhou a 
experiência com sua filha que resolveu praticar uma arte marcial, onde a 
maioria dos praticantes é do sexo masculino. No entanto, ambas as 
participantes parecem ter tido a necessidade de afirmar que os traços 
femininos não foram deixados de lado: 
 minha infância eu só gostava de bola, só gostava de andar de cavalo, 
mas eu sempre tive assim, apesar de gostar disso, eu sempre gostei de 
ter unhas bonitas, de usar brincos, de passar batom, eu não saio da 
minha casa sem batom, porque é mais uma coisa feminina, não é?! à
(P3GFA);  
Minha menina (...) faz unha e tudo, só que chegou uma certa idade, 
ela optou por fazer Karatê à P GFA).  
Participantes também ressaltaram os padrões de cores utilizados por 
meninos e meninas. Segundo as professoras, são padrões desnecessários: 
 Rosa é uma cor e uma cor é pra todo mundo, não tem problema 
nenhum. (...) Onde está escrito que rosa é de mulher? à(P3GFA).  
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As/o participantes voltam a salientar a influência do meio na construção 
dos estereótipos de gênero, evidenciado pela utilização de distintas cores 
(sociais) femininas e masculinas. 
Os papéis desempenhados, nos domínios público e doméstico, por homens 
e por mulheres constituem outro assunto abordado pelos grupos. As/o 
participantes da EB destacaram o facto de ainda haver profissões 
consideradas femininas ou masculinas, apesar de realçarem conquistas 
consideráveis quanto a isso. 
Os grupos dispuseram sobre a feminização da categoria profissional 
docente: 
As profissões em si, uma turma de pedagogia, uma turma de 
magistério, a gente observa que 90%, às vezes em uma turma de 40, 1 
ou 2 são homens à P GFC); 
Quando ingressei no magistério não existiam homens fazendo 
magistério, pedagogia à(P5GFB).  
Embora seja evidente alguma mudança, a predominância feminina na 
docência do ensino básico ainda é muito relevante, inclusive nas escolas em 
estudo, onde, como dito, não há homens como professores regentes de 
turma para a primeira etapa do ensino fundamental (do 1.° ao 5.° anos). 
As relações no ambiente doméstico, de acordo com o relatado pelos 
participantes, também vem se alterando. Várias situações pessoais foram 
compartilhadas, de forma a ressaltar a necessidade de haver divisão de 
tarefas entre homens e mulheres no âmbito doméstico. Segundo discursos de 
participantes, a situação da mulher se alterou, uma vez que ela também tem, 
na atualidade, vida pública, o que fez com que as rotinas domésticas também 
mudassem:  
não muito tempo atrás, a mulher ficava em casa, hoje em dia a 
mulher e o homem saem para trabalhar (...). Então eu acho que até os 
homens, falando em termos de cozinha, de serviços de casa, eles estão 
tendo essa consciência de que não tem jeito, não dá pra ficar pagando 
68 
uma empregada todo dia, então vamos os dois. A situação mudou, 
econômica e diversas coisas à P GFC); 
 eu sou parceira dele enquanto manter a casa, se eu trabalho fora e 
ele também trabalha, por que a gente não desenvolver essa parceria 
dentro da casa também? à P GFC).  
Alguns factos relatados, no entanto, transparecem a dificuldade, e até 
receio, em acabar com alguns padrões rígidos sobre o papel do homem e da 
mulher no contexto doméstico. A participante P4GFC destacou o facto de ter 
desempenhado papel de pai e mãe em sua família e seus receios quanto à 
sexualidade do filho e seu ao envolvimento em atividades domésticas 
consideradas femininas:  
...  eu fazia a uela figu a as uli a o  ele. E eu, si e a e te, eles 
me ajudavam em casa e tudo, mas quando eu via que estava demais 
meu menino, querendo cuidar demais, limpar demais, arrumar demais, 
eu já tirava aquela obrigação dele à P GFC).  
Além disso, apesar de os grupos demonstrarem valorizar as conquistas 
femininas na sociedade, algumas participantes da EB mostraram opiniões que 
vão contra a desconstrução de estereótipos dos papéis, alegando que esta 
situação pode o igi a à descaracterização : 
Mas nós também ficamos um pouco descaracterizadas, porque hoje 
em dia nós não somos só a mulher, a mãe, a que cuida. Às vezes você 
não tem tempo para poder cuidar. Por que? Porque você tem que fazer 
igualzinho era a função do marido à P5GFB).  
A participante coloca, assim, a função pública como alheia à natureza da 
mulher.  
Na mesma lógica ela continua com a seguinte fala:  
Não que eu queira voltar à vida de antigamente de ficar em casa só 
tomando conta dos filhos, mas a sociedade era menos agressiva, a 
sociedade era menos violenta, a participação da mãe na construção da 
personalidade dos filhos era diferente à P GFB).  
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Seguindo na mesma linha, outra participante questiona sobre o que um 
homem machista pensa quando a mulher trabalha fora de casa, enquanto ele 
fica no ambiente doméstico: “e á o ue ele a ha da mulher estar indo 
trabalhar, fazendo a o igação ue  dele?  P GFB). 
As participantes discorrem de maneira sexista e generalista ao analisar que 
as mulheres ocuparam profissões fora de casa porque os homens não 
queriam essa ocupação e que essa libertação das mulheres teria 
transformado homens em seres preguiçosos :  
...  se á ue essa li e tação p ofissio al e fi a ei a da ulhe  ão 
transformou os homens em seres preguiçosos? Porque eu conheço 
muito homem que não trabalha, que a mulher levanta às 5 da manhã, 
trabalha o dia inteiro e eles ficam em casa. Papéis invertidos.  (P5GFB);  
Porque o sustento na verdade, se for ver, é dele. Porque o filho é dele, 
a esposa é dele. Não que a mulher não tenha que trabalhar, mas não 
tanto à P GFB).  
Nesse segmento, as participantes se contradizem em suas opiniões 
anteriormente expressadas sobre a desconstrução de estereótipos dos papéis 
de gênero.  
Já em relação às atividades desportivas, o único participante do sexo 
masculino do estudo (P4GFB), professor de educação física, disse que em 
algumas situações os meninos não se querem misturar com as meninas nas 
atividades físicas por receio de machucá-las nos esportes de contato . O 
professor alega que pelo facto de na infância e na pré-adolescência, os 
meninos não saberem lidar bem com sua força, o caminho que encontra é 
organizar equipas separadas de meninos e de meninas, pois as meninas são 
mais sensíveis e sentem mais dor. Entretanto, a participante P1GFB dispôs 
que vislumbra nos meninos mais um discurso machista em relação à 
participação das meninas nas atividades desportivas que eles costumam 
dominar: ...  sa e ua do vo  v  ue está i se ido a uele dis u so 
e i a ão joga ola ? ... à P GFB).  
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Segundo sujeito da EC, o mesmo acontece com seus alunos nas atividades 
físicas: eles mesmos já determinam o que é de menino e o que é de menina à
(P1GFC). 
7.4.àáàIGUáLDáDEàDEàGÊNE‘OàF‘ENTEàâàBá‘‘EI‘áàCULTU‘áL 
As/o participantes do estudo consideraram que a cultura patriarcal e 
machista ainda se mantém, apesar de vislumbrarem mudanças culturais, na 
geração atual, tendencialmente menos desigual e mais flexível. O caráter 
machista da sociedade é criticado em algumas passagens:  
a gente vem de uma sociedade muito machista, onde o homem pode 
tudo, o homem tem direito a tudo à P GFC);  
(...) uma sociedade machista, uma cultura parada, travada, que a 
gente fala uma coisa e fazàout a à P GFC);  
é uma sociedade machista, não é?! A verdade é essa. Que vem lá, 
desde, muito antigo. É tudo da sociedade à P GFA). 
As/o participantes remetem de novo o discurso centrado na temática da 
orientação sexual no que concerne à aceitação pelos pais e pelas mães. 
Segundo os sujeitos, as mães aceitam melhor o facto de seus/suas filhos/as 
serem homossexuais do que os pais: 
Aí o pai não aceita muito, o pai é aquela personalidade machista e ele 
não aceita. A mãe ou se conforma ou aceita melhor o filho à P GFC).  
A maioria das/o participantes acredita que a cultura está se alterando 
lentamente e ressaltam que algumas mudanças são mais difíceis de absorver 
por pessoas de idade mais avançada. Uma participante salientou que, na sua 
perspectiva, a cultura existente não pode ser banida e que a transição dos 
costumes aceitos socialmente deve ser feita com naturalidade, tendo o 
respeito como base. A participante ressalta que havendo respeito não é 
necessário que existam políticas públicas voltadas ao tema:  
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... ào dia que a gente aprender o que é a palavra respeito, não vai ser 
preciso impor lei, diretrizes, nada, não vai ser preciso protesto, 
manifestação, nada. É questão de respeito, você é assim, eu vou 
respeitar à P GFC). 
7.5.à‘E“PON“áBILIDáDE“àNáàP‘OMOÇÃOàâàIGUáLDáDEàDEà
GÊNE‘O:àFáMÍLIáàEàE“COLá 
Com vista a perceber as opiniões dos elementos relativamente à 
responsabilidade atribuída ao sistema familiar e ao sistema escolar no âmbito 
da promoção da igualdade de gênero, solicitamos às/ao participantes que as 
avaliassem de 1 a 10 (em que: 1 – sem responsabilidade; e o 10 – extrema 
responsabilidade). Conclui-se que a maioria era da opinião que a escola tinha 
moderada a elevada responsabilidade na promoção dos princípios da 
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Figura 1. Valores atribuídos pelos participantes à responsabilidade da 
escola na promoção à igualdade de gênero em uma escala de 1 a 10 
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Em todos os grupos foi relatada a responsabilização das escolas em 
problemas considerados alheios às mesmas. Indicam que muitas vezes as 
famílias estão ausentes e atribuem às escolas o papel de educarem suas 
crianças. A sobrecarga da escola foi apontada em algumas passagens:  
A escola transforma? Transforma, mas sozinha não. Ninguém faz 
nada sozinho. E o que acontece? A gente percebe que tudo joga na 
escola. Então o que eu acho? É uma sobrecarga em cima da escola à
(P10GFC);  
Cada vez mais os nossos pequenos estão ficando sem referência em 
casa. E eu acho que mais importante do que uma discussão dentro da 
escola, a televisão que passa, é o berço, o exemplo que a família dá. 
(...) A educação começa em casa e continua na escola. Não tem como 
começar aqui e ficar só aqui à P GFC);  
 A responsabilidade que se joga na escola é muito grande, coloca esse 
assunto dentro das escolas, liberam cartilhas educativas, joga todo 
esse assunto dentro da escola, pra quê? Pra que a gente faça a 
transformação e eu penso que nós estamos muito longe de conseguir 
isso  P GFC).  
...   u a es ola de fo ação ue está te do, e tão eu pe so ue 
isso ta  p e isa uda  P GFC). 
A participante P10GFC destaca o descontentamento com a incumbência da 
escola em abordar temas gerais ao dizer que existe uma escola de formação e 
que isso deve mudar. No entanto, sua opinião contrasta com o PPP da 
instituição onde desenvolve a sua atividade profissional, no qual é 
explicitamente indicada como missão preparar os/as estudantes para o 
exercício pleno de cidadania. 
Algumas participantes entendem que as questões de gênero devem ser 
abordadas no ambiente escolar:  
Acho que a função social da escola tem que se transformar, então 
essas discussões tem que vir a tona sim, porque é um espaço de 
construção de conhecimento coletivo à P GFB). 
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No entanto, as participantes da EC questionaram a responsabilidade da 
escola em abordar as questões de gênero, pois acreditam que o Governo e a 
sociedade colocam na escola a função de transformar a sociedade, mas não 
dão suporte. As professoras entendem que a escola tem pouco poder, em 
comparação com outras fontes de influência, como a mídia e o sistema 
político e, neste sentido, consideram que esses outros meios também 
poderiam tratar das questões de gênero:  
Por que o professor tem que ser responsável para formar essa 
ideologia de gênero nas crianças? Por que a televisão não faz isso? Por 
que joga no professor?  (P10GFC);  
Eu acho que a ideologia, a informação, tem que partir direto da 
família. A família que tem que trabalhar essa igualdade (...) à P GFC). 
Ademais, as/o participantes encontram impedimentos nos diferentes 
valores transmitidos às crianças, pelas famílias e pela escola. Acreditam que a 
escola pode enfrentar problemas com pais e mães ao abordarem temas que 
estes últimos não achem adequados para seus/suas filhos/as. 
Algumas participantes apontaram, ainda, o facto de cada professor/a ter 
crenças e convicções próprias, repassando-as, a seu modo, para seus/suas 
alunos/as, o que pode se tornar um problema:  
Eu trago os meus valores, a minha opinião, aí outra professora traz 
outra, cada um tem. (...) Então imagina, uma escola com cada 
professor ensinando de um jeito, cada professor falando a sua língua, a 
sua ideologia à P6GFC);  
E aí vai a questão também que o professor na sua profissão não deixa 
de ser um ser humano. E tem professores e professores. (...) Mas o 
importante é não ficar neutro, tomar partido à P GFB).  
As participantes da EA explanaram que acreditam que cada vez mais os 
pais e mães trazem problemas de seus/suas filhos/as para a escola porque 
têm as/os professoras/es como referência. Segundo as participantes, apesar 
da responsabilização da escola por questões alheias a ela, a busca dos pais e 
esà po à ajudaà de o st aà ueà elesà o fia à aà es ola:à se a mãe está 
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buscando ajuda com o professor, é porque com certeza está com confiança na 
es ola  (P5GFA).  
As contrastantes opiniões e dificuldades relatadas pelas/o participantes 
reforçam a questão da pluralidade de valores e crenças de diferentes 
professores/as abordada por alguns participantes, mas reforça também, a 
importância de apoio e informação às escolas por meio de políticas públicas. 
As/o participantes acreditam que o papel do professor/a é mediar os 
conflitos que ocorrem na escola, desenvolvendo o respeito entre os/as 
alunos/as. Uma participante salientou a responsabilização do/a professor/a 
pelaàso iedade:à a gente acaba sendo professora, mãe, psicóloga e assim vai. 
E humana à P GFA).  
No entanto, algumas participantes da EC declararam que se sentem 
despreparadas para lidar com as questões de gênero em sala de aula:  
eu e si to al i fo ada pa a t ata  u  assu to desses  (P7GFC);  
se eles trabalhassem com as políticas públicas voltadas a ajudar 
psicologicamente (...), preparar a gente para trabalhar esse assunto 
que tem que vir de casa, começar em casa, seria bem mais fácil.à … àEu 
não acho que a escola tem que ser assistencialista não. Mas houve 
alguma preparação para nós professores? à P GFC).  
Segundo as declarações, a falta de respaldo pelo poder público e pelas 
famílias e a preparação para lidar com o assunto é uma preocupação das 
professoras.  
Todos os sujeitos relataram não abordar o tema, de forma explícita, em 
sala de aula, por não fazer parte dos conteúdos curriculares. Apenas uma 
participante disse que já abordou a questão da igualdade entre homens e 
mulheres em algumas ocasiões e datas especiais.  
Afirmaram, no entanto, que quando ocorre alguma situação específica de 
preconceito ou ofensas trabalham o assunto com suas turmas com a 
finalidade de gerir o conflito:  
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O professor não pode de maneira nenhuma ficar em cima do muro, 
ele tem realmente que se posicionar, quero dizer, ponderar as 
situações, os conflitos à P GFB). 
Essa abordagem, segundo eles, é realizada coletivamente com a turma, 
com naturalidade , para que as crianças entendam e respeitem os/as 
seus/suas colegas.  
Algumas professoras disseram preferir não exaltar o assunto com os/as 
alunos/as, uma vez que, de acordo com suas convicções, a ênfase nessas 
questões de gênero leva a alarde desnecessário para situações naturais:  
se nós tratarmos isso com naturalidade vai ser um sofrimento a 
menos, agora dentro da sala de aula o que a gente tem que fazer? 
Surgiu o assunto, resolve e não valoriza à P GFC);  
Eu converso muito com meus alunos, sobre tudo, mas é o tipo da coisa 
que eu não fico apontando à P GFB).  
Ao declararem que não abordam as questões de gênero por não serem 
componentes de suas matérias, ignoraram o currículo implícito e oculto 
existente nas escolas. 
Analisando a percepção dos grupos participantes em relação ao efeito que 
tinham as suas participações na promoção à igualdade de gênero junto dos/as 
alunos/as, maisà deà etadeà f à =à ,à o side ouà ueà exe iaà uita à
i flu ia,à o t aà à sujeitosà ueà o side ava à ueà ti ha à algu a à
influência. 
Neste sentido, e pese embora o facto das/o participantes informarem não 
abordar explicitamente a temática da igualdade de gênero em contexto de 
turma, consideram-se como importantes figuras para favorecer a promoção à 
igualdade de gênero junto dos/as seus/suas alunos/as. São, contudo, 
conscientes do poder de influência da família sobre a criança, sendo 
determinante para sua formação. Salientam também que, atualmente, o 
papel da família está sendo transferido para a escola e que o tratamento igual 
dos/as alunos/as exerce algum efeito na formação dos/as mesmos/as. 
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As participantes que consideraram ter muito à efeito na promoção da 
igualdade entre homens e mulheres junto das crianças destacaram a 
possibilidade de diálogo em sala de aula, bem como as devidas intervenções 
por parte do/a docente quando necessário. Referem ainda o papel na 
modelagem neste domínio, ou seja, se os modelos apresentarem atitudes 
mais igualitárias, os/as alunos/as tenderão a seguir os exemplos dos modelos 
adultos, orientando-os para uma maior igualdade. 
Em suma, as narrativas permitem perceber o autorreconhecimento das 
participantes relativamente ao seu papel no desenvolvimento de atitudes 
mais flexíveis e igualitárias, apesar de entenderem que a família é a maior 
responsável. 
7.6.àDIFE‘ENÇá“àáT‘IBUÍDá“àáàMENINO“àEàMENINá“ 
A maioria das/o participantes alegou não observar diferentes 
comportamentos e diferente rendimento escolar entre meninas e meninos. 
Consideram que o comportamento e o rendimento escolar dependem, em 
grande medida, da influência das famílias. 
As professoras da EA e EC relataram também que o comportamento 
depende da turma. Entenderam que na sociedade são veiculadas crenças de 
que os meninos são mais agitados e teimosos que as meninas, mas a sua 
experiência de docência não reflete estas ideias. Em termos cognitivos, todas 
as professoras das duas escolas citadas afirmaram não perceber diferença 
entre alunos e alunas. 
Já as participantes da EB apresentam uma opinião diferente, relataram 
observar diferenças, tanto comportamentais, quanto cognitivas, entre alunas 
e alunos. Apesar de relatarem haver alunas com comportamentos 
desadequados  dentro da sala de aula, os/as professores/as disseram que, 
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em geral, elas são mais organizadas que os meninos, enquanto eles são mais 
violentos:  
As meninas no geral amadurecem mais rápido, são mais organizadas. 
Os meninos são mais violentos, bem mais violentos. à P GFB).  
Algumas participantes da EB destacaram o facto de que as turmas onde a 
aio iaà s oà e i as,à ge al e te,à s oà aisà al as:à É mais fácil, não tem 
uita iga, ão te  uito e ate o po al  (P5GFB). 
Quanto ao rendimento escolar, as professoras da EB ressaltaram que as 
meninas têm melhor resultado:  
…  as meninas, com relação a aprendizado, …  tem mais facilidade 
para aprender do que menino. Menino é mais distraído, mais disperso, 
não que seja uma verdade plena, mas eu enquanto alfabetizadora há 
anos, a porcentagem de meninas que aprendem a ler antes dos 
e i os  sig ifi ativa.  (P5GFB).  
A professora destaca, porém, que nas disciplinas exatas os meninos têm 
maior facilidade de aprendizagem: Já na matemática eles são mais lógicos, 
eles têm um pouco mais de habilidade à P GFB). 
Na escola citada, apenas um participante (P4GFB) não considerou que as 
meninas tivessem melhor rendimento em sua disciplina, a educação física. 
Mantém, contudo, uma apreciação diferenciada, ao indicar que os meninos 
são mais interessados nas atividades desportivas do que as meninas. 
Quanto a preferências em desenvolverem as atividades pedagógicas com 
meninas ou meninos, as participantes das Escolas A e C disseram não ter 
preferência, pois cada aluno/a tem uma personalidade. Já os participantes da 
Escola B expuseram suas preferências. O participante P4GFB revelou gostar 
mais de trabalhar com meninos em atividades físicas, mas quando ministra 
aulas de xadrez prefere fazer esta atividade com meninas. As outras 
participantes disseram preferir trabalhar com meninas, pelas características já 




8. DI“CU““ÃO DO“ RE“ULTADO“ 
Os dados coletados no estudo demonstram a discrepância entre os 
desígnios dos PPP das escolas em estudo e a realidade. De facto, os 
documentos norteadores das instituições participantes evidenciam a busca 
por uma sociedade mais justa  e o caráter transformador  que a escola, 
juntamente com outros sistemas, possui na sociedade. 
A igualdade de gênero, de igual forma que outros valores e ideais, deve ser 
buscada e atingida para uma sociedade efetivamente justa. As mudanças 
sociais podem acontecer de várias maneiras, mas a escola terá sempre um 
elevado contributo, o que vai ao encontro do pensamento de Freire (1991, p. 
84), sobre a transformação da educação. O autor refere que esta não se pode 
antecipar à transformação da sociedade, mas esta transformação necessita 
daàedu aç o . 
O PPP da Escola A, como mencionado anteriormente, dispõe que é objetivo 
da escola eleva à oà ívelà deà o s i iaà íti aà dosà alu os,à deà a ei aà a,à
introduzi-los na atividade histórica e social de sua época, possibilitando-lhes 
uma atuação consciente e competente na transformação históri a à PPP,à
2017). No entanto, a superação das desigualdades de gênero não é 
explicitamente abordada em sala de aula sem facto conflituoso que a 
provoque. As participantes mostraram-se sensíveis aos diversos problemas 
enfrentados pelas crianças e acreditam na sua responsabilidade para a 
formação integral das mesmas, mas mostraram-se desinformadas quanto às 
questões de gênero, o que revela a necessidade de políticas públicas para a 
preparação dessas/es profissionais para a efetividade do PPP da escola, no 
campo da igualdade de gênero. 
Como visão de futuro da Escola B, o PPP destaà i stituiç oà evo aà a 
participação na emancipação plena do cidadão no processo único do aprender 
a viver, a transformar o seu processo histórico de vida e nela aplicando-o 
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o s ie te e te à PPP,à .àáà t a sfo aç oàeà aà formação de indivíduos 
críticos são novamente evocadas no PPP da instituição de ensino B. Embora 
as/o docentes desta escola tenham demonstrado reconhecer a importância 
na formação das crianças, relataram não desenvolver, regularmente, ações 
que visem a promoção da igualdade de gênero. Algumas participantes 
expressaram conhecimento e senso crítico quanto às desigualdades entre 
homens e mulheres, mas também expressaram opiniões sexistas e 
generalistas, sobre homens e mulheres. Uma das participantes descreveu os 
homens como seres preguiçosos  e outra exprimiu que os papéis estão 
invertidos quando a mulher trabalha fora do ambiente doméstico e o homem 
não, opinando, ainda, que a mulher está um pouco descaracterizada ao 
desenvolver esses papéis públicos.  
Do mesmo modo, o PPP da Escola C também enaltece a busca por uma 
sociedade mais justa e a importância que a escola pode ter na transformação 
social ao formar cidadãos/ãs. Segundo o documento, conforme já 
mencionado, é esperado que a escola p epa eà osàalu osàpa aàoàexe í ioàdaà
cidadania sustentada pelos pilares de justiça, liberdade e dignidade em busca 
deà t a sfo aç esà so iaisà ueà e efi ie à aà oletividade à eà ueà possaà … à
formar cidadãos que coloquem em prática, no seu dia-a-dia, os ensinamentos 
daàes ola,à o àoào jetivoàdeà o st ui àu aàso iedadeà o à aisàjustiça à PPP,à
2011-2015). No entanto, as participantes disseram sentirem-se mal 
preparadas, além da sobrecarga de trabalho, para responder a todas as 
dimensões que a formação integral das crianças engloba, salientando a ideia 
de que a escola sozinha não consegue transformar a sociedade. A 
incumbência da escola em trabalhar questões alheias às disciplinas escolares 
foi criticada por uma participante, indicando que a escola deveria somente 
centrar-se nos conteúdos disciplinares, alegando que a formação da cidadania 
não deveria fazer parte das funções e responsabilidades da escola. 
Apesar do descontentamento evidenciado por algumas/alguns 
participantes relativamente às exigências que a sociedade coloca à escola, 
transversalmente, todos os PPP das instituições de ensino estudadas, 
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espelham a missão de formar cidadãos/ãs, expressando consonância com o 
entendimento de Educação de Paulo Freire: 
É preciso que a educação esteja - em seu conteúdo, em 
seus programas e em seus métodos - adaptada ao fim que 
se persegue: permitir ao homem chegar a ser sujeito, 
construir-se como pessoa, transformar o mundo, 
estabelecer com os outros homens relações de 
reciprocidade, fazer a cultura e a história. (2006, p. 45) 
A par do sentimento de falta de preparação, a falta de apoio à escola por 
parte dos governos e da sociedade, relatada pelas participantes da EC, no 
suporte às ações de concretização dos preceitos imanados nos PPP, é um 
ponto importante que deve ser levado em consideração.  
Em geral, em todos os grupos foram notadas distorções conceituais 
relativas aos termos gênero e igualdade de gênero, sendo os mesmos 
confundidos com a orientação do desejo/ homossexualidade. 
As dificuldades e dúvidas que as/o participantes têm no tratamento do 
tema denota a necessidade do poder público investir em ações de 
(in)formação com vista à preparação dos/as docentes na promoção efetiva da 
igualdade de gênero.  
Os relatos pessoais de algumas das participantes evidenciaram opiniões 
sexistas, mas foram repelidos nos grupos focais alguns estereótipos de papéis 
gênero pela maioria das participantes. Apesar disso, na evocação de palavras 
realizada, ficaram evidentes as representações estereotipadas dos papéis de 
gênero das/o participantes. A palavra mais lembrada quando se tratava do 
te oà home  foi autoritário/autoritarismo/autoridade, mas foram 
evocadas também palavras como chefe (2 vezes), patrão (1 vez), poder (2 
vezes), proteção (1 vez) e superioridade (1 vez),  não tendo nenhuma dessas 
palavras sido atribuída ao termo mulher . As palavras mais lembradas em 
relação às mulheres foram igualdade e respeito, mas também foram evocadas 
palavras como doméstica/domesticada (2 vezes), doação (2 vezes), filhos (3 
vezes), submissão (2 vezes), tolerância (2 vezes) e inferioridade (1 vez). Destas 
últi as,à e hu aà foià at i uídaà ho e s . Parece, desta forma, concluir-se 
que os papéis estereotipados desempenhados por homens e mulheres e suas 
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características, ditasà atu ais , ainda são facilmente observados em todos os 
campos da sociedade, inclusive na escola. A representação social sobre a 
mulher continua focada no espaço familiar, demonstrando a lógica de 
dominação que a cultura patriarcal impôs às mulheres (Serpa, 2010). A 
evocação das palavras, com grupo predominantemente feminino, corrobora a 
ideiaà deà Ca valhoà età al.à ,à p.à ,à ueà disp eà ueà asà ulhe esà são 
representadas e se representam como frágeis e emocionalmente 
depe de tesàdosàho e s . 
No que diz respeito ao papel da socialização na construção dos papéis de 
gênero, todos os sujeitos são concordantes com a opinião de que a família 
tem um papel crucial nesta construção. O contexto escolar é entendido como 
uma fonte com algum tipo de influência, mas destacam que deve ser a família 
a promover a igualdade e a não discriminação em primeira instância. Apesar 
de negarem a abordagem das questões de gênero em sala aula, exceto 
quando têm que resolver situações de conflito entre pares, algumas 
participantes entendem que a sua postura e os seus comportamentos 
suscitam, de forma implícita, a transmissão de valores pessoais aos/às 
alunos/as. Nesse contexto, os sujeitos fazem referência a um currículo 
informal e um currículo oculto, que influenciam a formação do indivíduo. As 
questões de gênero não se cingem ao que está expresso no currículo 
prescrito, sendo que as relações interpessoais na escola, as suas instalações, 
os valores do grupo docente, as atividades extracurriculares e outros fatores 
afetam o currículo, constituindo o currículo informal e o currículo oculto (Silva 
& Saavedra, 2012). Esses currículos não são, de facto, neutros (Silva & 
Saavedra, 2012), uma vez que a escola exerce influência ao falar e ao deixar 
de falar, ao usar determinados métodos ou materiais de ensino ou a deixar de 
usá-los. Assim, ao indagar como seria uma escola onde cada professor/a 
ensinasse de um jeito, a participante P6GFC não contempla o facto de que a 
escola já vive tal realidade, mesmo que em pequenas atitudes ou opiniões de 
seus profissionais, que são absorvidas pelos/as alunos/as. 
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As/o participantes dizem não observar desigualdade de gênero na escola, 
exceto em algumas brincadeiras realizadas pelas crianças, ficando evidente a 
necessidade de justificar os padrões de papéis de gênero para não aceitar a 
participação de meninas ou de meninos. No entanto, as/o participantes 
indicam que vulgarmente intervêm e que as situações são resolvidas através 
do diálogo. Uma professora da EB, porém, observou que em alguns casos 
percebe que a agressividade de meninos em uma discussão com meninas é 
voltada a atacar o caráter destas últimas, o que não ocorre quando a 
discussão é apenas entre meninos.  
Ademais, é de ressaltar as atividades desenvolvidas na EB em contexto da 
disciplina de educação física. O participante P4GFB relatou desenvolver 
atividades separadas ou distintas para meninos e meninas, pois, segundo o 
mesmo, os meninos têm receio de ferir as meninas, uma vez que estão 
descobrindo sua força. Embora, biologicamente, o sexo masculino evidencie 
maior força física, tal atitude pode reforçar a esteriotipação da mulher como 
um ser frágil e incapaz de realizar certas atividades (Maia et al., 2011). Apesar 
disso, nota-se que a preocupação do professor centra-se na integridade física 
de seus alunos e alunas. 
É importante ressaltar que a promoção da igualdade de gênero refere-se à 
igualdade de oportunidades oferecidas a homens e mulheres e não à 
eliminação das diferenças entre homens e mulheres. Há inegáveis diferenças 
biológicas entre homens e mulheres. Lins et al. (2016, p. 24) reforçam que a 
igualdade entre as pessoas não é anular as nuances e as diferenças 
existentes entre elas, mas garantir que tais variações não sejam usadas para 
seàesta ele e à elaç esàdeàpode ,àhie a uia,àviol iasàeài justiças . 
A capacidade de aprendizagem não é, de facto, maior em nenhum dos 
sexos. Todos podem alcançar iguais níveis de conhecimento. Entretanto, as 
considerações feitas pelas/o participantes da EB quanto ao rendimento 
escolar de meninos e meninas parecem ser confirmadas pela Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2015), onde se 
conclui que os meninos têm mais autoconfiança em solucionar problemas 
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matemáticos que meninas, já as meninas leem melhor e dedicam mais tempo 
aos estudos. A OCDE (2015) indica ainda que estas disparidades podem ser 
anuladas ou reduzidas com o incentivo da família e da escola (OCDE, 2015). 
Mas será esta diferença biológica ou mais uma construção social, incentivada 
por maiores expectativas, maiores exigências e mais investimento dirigido a 
meninas ou a meninos?  
Este estudo demonstrou a falta de preparação destes profissionais para a 
abordagem da temática da igualdade de gênero em contexto escolar e a  
ausência desta área nos planos curriculares, dos diferentes anos do ensino 
fundamental. Ademais, como visto, de forma implícita e até mesmo 
inconsciente, são transmitidos valores aos alunos e às alunas nas escolas, 
fazendo com que a educação nunca seja um processo neutro, seja quanto à 
igualdade de gênero, seja quanto a outras temáticas. As/o participantes 
esperam formar cidadãos e cidadãs justos/as e críticos/as, em conjunto, 
especialmente, com as famílias, atribuindo a si mesmos, parcela mediana 




Este estudo permitiu aceder às percepções, representações e atitudes de 
um grupo de docentes em relação à igualdade de gênero. De uma forma 
geral, percebe-se que estes domínios foram construídos de forma individual e 
social por este grupo de informantes, constatando-se falta de conhecimento 
rigoroso e ausência de formação especializada sobre a temática. Ora, sendo as 
questões de gênero uma área onde o domínio atitudinal é elemento central 
de intervenção, na medida em que exige a reflexão crítica sobre os 
preconceitos, os estereótipos, os valores individuais, é essencial construir 
espaços efetivos de questionamento onde a mudança de atitudes e valores 
possa ser possível em prol de uma maior igualdade.  
Os significados e as representações atribuídos à temática pelas/o 
participantes, fundamentam a necessidade de criar políticas públicas que 
potenciem a literacia neste domínio, que facilitem o entendimento dos 
complexos movimentos entre sociabilidade e individualidade e que tragam 
contributos para a desnaturalização das desigualdades entre homens e 
mulheres. Só a partir dessas estratégias é que se poderá criar um 
entendimento pleno de que a igualdade de gênero é um factor inequívoco de 
cidadania e democracia. 
Pudemos perceber que o grupo participante reconheceu o seu papel no 
desenvolvimento de atitudes e valores promotores da igualdade de gênero 
como um papel complementar ao da família. A possibilidade de intervenção 
da escola, em contexto de socialização secundária, a fim de desconstruir 
esteriótipos de gênero, no entanto, restou aquém do ideal. A falta de 
formação dos/as profissionais sobre a temática e sua ausência nas grades 
curriculares colabora para a inexequibilidade de ações que promovam 
intencionalmente a igualdade de gênero nas instituições. Em consequência, a 
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igualdade de gênero é desenvolvida, de forma implícita pelos/as profissionais, 
permeados/as pelas suas próprias concepções. 
O estudo revelou, também, que o grupo participante tem convicção quanto 
a sua participação na formação de cidadãos/ãs críticos/as, responsáveis e 
justos/as. Apesar de ressaltada a sobrecarga da escola quanto a atribuições 
familiares transferidas para as instituições de ensino, as/o docentes 
reconhecem que são elementos importantes na formação das crianças, 
auxiliando as famílias. Essa participação da escola também é ressaltada nos 
PPP das três instituições integrantes do estudo, nos quais é enaltecida a busca 
da formação de cidadãos e cidadãs capazes de prover transformações sociais 
com vista a construir uma sociedade mais justa. 
Entretanto, considerando que a igualdade de gênero é um aspecto 
integrante de uma sociedade justa, a sua promoção caracteriza-se como 
essencial para a efetividade desses documentos. 
É, contudo, complexo que as mudanças necessárias para a efetiva 
promoção à igualdade de gênero nas escolas ocorram quando os 
enquadramentos normativos do PNE (2014) retiram a diretriz no que se 
refere, de forma específica, à eliminação das desigualdades de gênero (Brito, 
2015), considerando apenas a diretriz ge i aà deà supe aç oà dasà
desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 
e adi aç oàdeàtodasàasàfo asàdeàdis i i aç o à Leià .° 13.005/2014). 
Percebe-se que a própria sociedade também precisa ser (in)formada e 
esclarecida sobre a temática, pois as mensagens veiculadas de que a ideologia 
de gênero pretenderia desconstruir o conceito de família (CNBB, 2015) pode 
ter ampliado as distorções conceituais e fundamentado atitudes menos 
favoráveis à igualdade. 
O estudo pôde responder às questões iniciais, tendo sido os objetivos 
estipulados alcançados. Demonstrada no enquadramento teórico a 
importância da promoção à igualdade de gênero, pudemos constatar, após o 
estudo empírico, a precariedade da formação em relação à temática do 
estudo pelo grupo participante. 
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Por sua vez, a responsabilização pela formação inadequada ou inexistente 
das/os profissionais das escolas quanto ao gênero e a igualdade de gênero 
deve ser atribuída aos gestores políticos omissos em relação à existência de 
desigualdades e aos benefícios sociais, inclusive econômicos, que a equidade 
entre homens e mulheres pode proporcionar. 
Diante do cenário vislumbrado, preconiza-se por ações afirmativas 
oriundas do poder público para a promoção à igualdade de gênero, a fim de 
evitar retrocessos sociais causados pela desinformação sobre o que, de facto, 
é a igualdade de gênero.  
O presente estudo pode trazer benefícios às instituições participantes, bem 
como a outras instituições educativas que integram a rede municipal de 
ensino de Uberaba-MG, ao elucidar questões que podem acrescer ao 
conhecimento de seus professores e professoras. Ademais, os resultados 
podem desencadear projetos e ações que visem à mobilização pela promoção 
à igualdade entre homens e mulheres. 
Como comumente ocorre, o presente estudo não está livre de limitações. 
Um dos constrangimentos deveu-se ao facto de não ter sido autorizado, pela 
Comissão de Ética, o desenvolvimento do estudo com crianças. Além disso, o 
facto de não ter sido possível sensibilizar as famílias a participarem neste 
estudo, foi também uma limitação. A participação de ambos os grupos 
permitiria triangular informação e ampliar a riqueza deste objeto de estudo.  
O número limitado de escolas estudadas e o número de grupos focais 
desenvolvidos, também limita as análises.  
Assim, para futuros estudos, sugere-se a possibilidade do 
envolvimento de alunos/as e agentes políticos, como forma de avistar uma 
perspectiva mais geral da realidade das instituições em pesquisa quanto à 
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APÊNCIDE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Nome do participante: 
___________________________________________________ 
Identificação (RG) do participante:  
___________________________________________________ 
Título do projeto: Questões de gênero na rede municipal de ensino de 
Uberaba/MG: A (des)igualdade nas escolas sob a visão de educadores(as) 
Instituição onde será realizado: Escola Municipal Niza Marquez Guaritá, 
Escola Municipal Uberaba, Escola Municipal Reis Júnior 
Pesquisador Responsável: Vanessa Peres Rosa 
Contatos do pesquisador responsável: Tel.: (34)98856-2903 – email: 
vanessaperes@iftm.edu.br 
Identificação, endereço, telefone e e-mail do Comitê de ética: Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade de Uberaba - CEP-UNIUBE. Endereço: Av. 
Nenê Sabino, 1801 – Bairro: Universitário – CEP: 38055-500-Uberaba/MG, tel: 
34-3319-8959 e-mail: cep@uniube.br. 
O(a) Sr.(a) está sendo convidado(a) para participar do projeto QUESTÕES 
DE GÊNERO NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE UBERABA/MG: A 
(DES)IGUALDADE NAS ESCOLAS SOB A VISÃO DE EDUCADORES/AS, de 
responsabilidade de Vanessa Peres Rosa, desenvolvido no âmbito do 
Mestrado em Educação – Especialização em Administração de Organizações 
Educativas da  Escola Superior em Educação do Instituto Politécnico do 
Porto, Portugal e orientado pela Professora Doutora Carla Serrão (email: 
carlaserrao@ese.ipp.pt). 
Este projeto tem como objetivos identificar o posicionamento dos 
profissionais da educação do município de Uberaba em relação a seus papéis 
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no desenvolvimento de atitudes antissexistas, bem como suas convicções 
quanto a sua importância na formação dos cidadãos; observar se há diferença 
no tratamento dispensado a meninos e meninas pelos educadores; e 
identificar, por meio dos pais, o papel que os mesmos atribuem à escola na 
promoção à igualdade de gênero e como seus filhos vivenciam as questões de 
gênero na escola. 
Este projeto se justifica frente à necessidade da busca por uma 
sociedade com oportunidades iguais entre homens e mulheres e pode trazer 
como benefícios a conscientização das escolas sobre a importância de seus 
papéis na formação da identidade de seus alunos e em uma educação voltada 
à igualdade. 
Se aceitar participar desse projeto, você deverá responder a um breve 
questionário sociodemográfico, a fim de analisar o grupo participante, e 
deverá integrar um grupo focal, no qual serão participantes entre 6 e 10 
professores da escola em que você trabalha. O grupo focal consiste em uma 
entrevista em grupo, na qual serão feitas perguntas e o participante que 
quiser poderá se pronunciar. O tempo estimado para o grupo focal é de 60 
minutos. As respostas não são fechadas, podendo o participante abordar o 
assunto do modo que preferir. O diálogo do grupo focal será gravado em 
áudio e, por esse motivo, para que os dados pessoais dos participantes sejam 
preservados, bem como os dados da escola, a cada um será destinado um 
número de identificação, devendo dizê-lo, no lugar do nome, antes de 
qualquer fala durante o grupo focal (Exemplo: Professor 1/Escola 1). Devido 
aos mecanismos para assegurar sua privacidade fora do grupo focal, os riscos 
possíveis na participação da presente pesquisa se restringem à censura por 
parte de outros participantes devido às opiniões dadas e à divulgação das 
mesmas por eles. Os dados da pesquisa não serão, de forma alguma, 
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utilizados para prejudicar as pessoas ou comunidades pesquisadas, conforme 
Resolução 466//12 do Conselho Nacional de Saúde. 
Os seus dados serão mantidos em sigilo e serão utilizados apenas com 
fins científicos, tais como apresentações em congressos e publicação de 
artigos científicos. Seu nome ou qualquer identificação sua (voz, foto, etc.) 
jamais aparecerá.  
Pela sua participação no estudo, você não receberá nenhum 
pagamento, e também não terá nenhum custo. Você pode parar de participar 
a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo para você. Sinta-se à 
vontade para solicitar, a qualquer momento, os esclarecimentos que você 
julgar necessários.  
Você receberá uma cópia desse termo, assinada pela pesquisadora, 
onde consta a identificação, telefone e email da pesquisadora, caso você 
queira entrar em contato com ela. 
 
Consentimento Livre e Esclarecido 
Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e 
esclarecida, manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. Declaro 
que recebi cópia deste termo de consentimento e autorizo a realização da 
pesquisa. 






APÊNDICE B – GUIÃO PARA GRUPOS FOCAIS 
 
1. O que entendem por igualdade de gênero. 
2. Como acham que meninos e meninas constroem seus conceitos sobre 
gênero. 
3. As crianças aprendem desde muito pequenas que a sociedade tem 
diferentes expetativas relativamente a meninas e meninos. 
Conseguem identificar ações que evidenciam (des)igualdade entre 
gêneros na escola? 
4. Qual deve ser o papel da escola neste debate das questões de gênero, 
nas opiniões dos participantes. Quais argumentos encontram a favor e 
contra o papel da escola na promoção da igualdade de gênero. 
5. Abordam as questões de gênero em sala de aula? Em caso afirmativo, 
abordar quais estratégias utilizam, que exemplos utilizam, como 
abordam esta temática. 
6. Consideram que o/a professor/a é ou pode ser um/a promotor/a da 
igualdade de gênero? Justifiquem. 
7. No vosso ponto de vista, as meninas e os meninos têm diferentes 
comportamentos? Discutir como caracterizam cada um dos 
comportamentos. 
8. Relativamente ao rendimento escolar, constatam diferenças de 
rendimento entre meninos e meninas? Fundamentem. 





APÊNDICE C – QUESTIONÁARIO SOCIODEMOGRÁFICO 
 
1) Sexo:(   ) Feminino(   ) Masculino 
2) Idade:________ anos 
3) Estado Civil:(   ) Solteiro/a   (   ) Casado/a (  ) Divorciado/a  (   ) Viúvo/a  
(   ) Vive em união estável 
4) Tem filhos/as?(   ) Sim. Quantos? ___  
Idade do/a primeiro/a Filho/a______ Sexo______;  
Idade do/a segundo/a Filho/a______ Sexo______; 
Idade do/a terceiro/a Filho/a______ Sexo______; 
Idade do/a quarto/a Filho/a______ Sexo______. 
(B) Não 
 
5) Você se considera religioso/a? Qual religião você segue? 
_______________________________________________ 
 
6) Qual a sua escolaridade?(   ) Ensino médio – Magistério  (    ) Ensino 
Superior (   ) Ensino Superior com especialização(   ) Mestrado (   ) Doutorado 
 
7) Há quantos anos atua como professor/a? 
(   ) Há menos de 1 ano   (   ) De 1 a 2 anos    (   ) De 3 a 5 anos    (   ) De 6 a 9 
anos (   ) De 10 a 15 anos(  ) De 15 a 20 anos  (  ) Há mais de 20 anos 
 





9) Qual é sua renda familiar? 
(  ) Até 2 salários mínimos   (   ) De 2 a 4 salários mínimos  (  ) De 5 a 7 
salários mínimos(   ) De 8 a 10 salários mínimos(   ) Mais que 10 salários 
mínimos  
 
10) Você participou de alguma capacitação, atualização ou treinamento 
nos últimos 5 anos?Se sim, qual/Quais? 
______________________________________________________________ 
(   ) Não 
 
11) Evocação: 
Indique cinco palavras que associa: 
Igualdade de gênero Aos homens Às mulheres 
   
   
   
   
   
 
12) Enquanto professor/a, qual considera ser o seu efeito na promoção 
da igualdade entre homens e mulheres junto dos/as seus/as alunos/as?  
Nenhum  




(   ) 
Porque: 
 
Muito  Porque: 
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(    )  
 
13)Numa escala de 10 pontos, indique o grau em que considera que a 
escola tem responsabilidade (1: nenhuma responsabilidade; 10: toda a 
responsabilidade) na educação para a igualdade entre homens e mulheres: 
 
 (1)          (5)                                                (10) 
 
 
14) O ue voc  e te de po  g e o ? Ide tifica sig ificados dife e tes 
pa a os te os g e o  e sexo ? “e si , a sua pe cepção, ual  a 
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DADOS DO PROJETO DE PESQUISA  
 
Título da Pesquisa: Questões de gênero na rede municipal de Uberaba/MG: A 
(des)igualdade nas escolassob a visão de educadores/as  
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Área temática : 
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Apresentação do Projeto:   
Trata-se de reapresentação de protocolo de pesquisa para elaboração de 
dissertação de mestrado da pesquisadora responsável, apreciado por este Comitê 
em reunião realizada em 27 de junho do corrente ano, tendo sido considerado 
"Pendente", pelos seguintes motivos: 
 
1) apresentar com maior clareza a metodologia da pesquisa/  
 
2) prever possíveis riscos e prever procedimentos que assegurem a confidencialidade 
e a privacidade, a proteção da imagem e a não estigmatização dos participantes da 
pesquisa, garantindo a não utilização das informações em prejuízo das pessoas e/ou 
das comunidades, inclusive em termos de autoestima, de prestígio e/ou de aspectos 
econômico-financeiros, conforme previsto na Resolução 466/12;  
 




Objetivo da Pesquisa:   
Objetivo Primário: 
Analisar o conceito de gênero como construção social, de forma a vislumbrar 
como os estereótipos masculinos e femininos são absorvidos pelos indivíduos de uma 
sociedade, analisar a importância de ações afirmativas da igualdade de gênero nos 
estabelecimentos de ensino e, ainda, compreender as (des)igualdades de gênero na 
sociedade atual do Brasil por uma ótica histórica,cultural e jurídica. 
 
Objetivo Secundário:  
Identificar o posicionamento dos profissionais das escolas em relação a seus 
papéis no desenvolvimento de atitudes antidiscriminatórias e sexistas, bem como 
suas convicções quanto a sua importância na formação de cidadãos; 
 
Identificar, por meio dos pais, como os alunos vivenciam as questões de gênero 
na escola e qual papel os pais atribuem à escola na construção ou desconstrução de 
estereótipos e descriminações pelo gênero; e Observar as diferentes formas de 











O risco da pesquisa é o constrangimento e/ou coação decorrente da perda da 
confidencialidade. No entanto, serão utilizados mecanismos para garantir o sigilo dos 
participantes. Em relação aos pais, os questionários serão entregues diretamente à 
pesquisadora após serem respondidos, evitando o constrangimento possível caso a 
escola tivesse acesso às opiniões dos pais participantes. Quanto aos professores, 
serão identificados apenas por números, assim como as escolas, com a finalidade de 
preservar suas opiniões e evitar constrangimentos com seus superiores. Nesse caso, 
há o risco de outros participantes do grupo divulgarem as opiniões explanadas na 
pesquisa. Todos os materiais serão de acesso exclusivo da pesquisadora. Serão 
entregues cópias do termo de consentimento livre e esclarecido a cada participante. 







Conscientização das escolas sobre a importância de seus papéis na formação da 
identidade de seus alunos e em uma educação voltada à igualdade. 
 
 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:   
A pesquisa atendeu às recomendações feitas pelo Comitê, descrevendo a 
metodologia com maior clareza em alguns aspectos; reformulou o TCLE para os 
docentes e para os pais, de forma satisfatória, atendendo ao previsto na 
Resolução 466/12 e na Resolução 510/2016 ; inseriu Carta de Anuência, 
assinada por uma pessoa da Secretaria Municipal de Educação de 
Uberaba,autorizando a realização da pesquisa em três escolas da rede: Escola 
Municipal Uberaba, Reis Júnior e Niza Guaritá. 
 
 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:   
Constam do protocolo de pesquisa:  
1) folha de rosto assinada pelo coordenador do mestrado do Instituto Politécnico do 
Porto;  
 
2) TCLE para os docentes;  
 
3) TCLE para os pais;  
 
4) Carta de Anuência da Secretaria Municipal de Educação;  
 








Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:   
Tendo a pesquisadora atendido às recomendações, não havendo 
impedimentos do ponto de vista ético, sou pela aprovação do protocolo, salvo 
melhor juízo deste Comitê. 
 
 
Considerações Finais a critério do CEP:   
Em 24/08/2017 a plenária votou de acordo com o relator, pela aprovação da 
proposta, lembrando o proponente do compromisso com o que trata a Resolução 
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466/12, especialmente no que diz respeito a entrega dos Relatórios Parcial e Final 
da pesquisa ao CEP. 
 
Situação do Parecer:   
Aprovado 
 
Necessita Apreciação da CONEP:   
Não 
 
UBERABA, 24 de Agosto de 2017 
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DADOS DO PARECER  
 
Número do Parecer: 1.964.344 
 
 
Apresentação do Projeto:   
Intitulado "Questões de Gênero na Rede Municipal de Uberaba/MG: A 
Desigualdade nas Escolas sob a Visão dos Educadores/e os Seus Alunos(as)", esse 
projeto procura, com enfoque qualitativo, verificar o que pensam professores e 
alunos sobre o gênero. De um universo de 36 escolas de ensino fundamental de 
Uberaba, das quais 3 serão objetos dessa investigação, utilizando grupos focais com 
18 professores e de questionário, a ser aplicado a 120 alunos, a pesquisadora, 
vinculada ao Instituto Politécnico do Porto/Portugal, espera recolher informação que 
lhe permita saber como a questão do "gênero" é vista/tratada dentro dessas escolas. 
 
Vale notar que gênero é um conceito inflado de preconceitos dentro da cultura. 
Gênero parece referirsobretudo à questão da igualdade de oportunidades na 
sociedade entre homens e mulheres; mas vem logo à mente da maioria das pessoas 
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também a questão da sexualidade. E aí é um vespeiro. 
O tema da pesquisa é importante, pois os humanos criam novos limites para si e 
não estão limitados pelo biológico, como os animais, pois são biossociais. 
Entretanto, como falar, com quem falar e onde falar são questões importantes. 
 




Analisar o conceito de gênero como construção social, de forma a vislumbrar 
como os estereótipos masculinos e femininos são absorvidos pelos indivíduos de uma 
sociedade, analisar a importância de ações afirmativas da igualdade de gênero nos 
estabelecimentos de ensino e, ainda, compreender as (des)igualdades de gênero na 





Identificar o posicionamento dos profissionais das escolas em relação a seus 
papéis no desenvolvimento de atitudes antidiscriminatórias e sexistas, bem como 
suas convicções quanto a sua importância na formação de cidadãos; Identificar se os 
alunos observam atos sexistas nas atitudes de seus professores e como enxergam 
os estereótipos de gênero impostos pela sociedade; Observar as diferentes formas 










Como a pesquisadora acredita que não haja riscos no desenrolar dessa pesquisa, 
pode-se inferir que ela não tenha percebido o teor instrutivo das normas e da ética 





Conscientização dos educadores sobre a importância de seus papéis na 
formação da identidade de seus alunos e em uma educação voltada à igualdade. 
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Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:   
O Ensino Fundamental I e II, abrangendo da primeira à oitava série, englobaria 
alunos de 6 a 14 anos. Visto que nas primeiras séries, os alunos não dominam 
completamente a leitura, a pesquisadora resolveu reduzir sua amostragem aos 
alunos de 8 a 10 anos (da terceira à quinta série). Por se tratar de uma questão 
bastante controversa, esse parecerista tem dúvidas, se essaquestão não anteciparia 
ou até precipitaria a formação de valores dessas crianças. 
Na verdade, a pesquisadora poderia se concentrar na amostragem dos 
professores, poupando as crianças. Ou subir a idade das crianças. 
 
 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:   
Estão presentes a folha de rosto, TCLEs (professores e pais), resumo do 
projeto, questionários, roteiro para entrevista com grupos focais e falta o Termo de 
Assentimento Esclarecido para os alunos. 
 
Recomendações:   
Devolver à pesquisadora, para eventuais ajustes: 1 - repensar a questão de 
envolver crianças de 8 anos em questões de gênero; 2 - apresentar o Termo de 
Assentimento Livre e esclarecido (para crianças); 3 - incluir os critérios de 
inclusão e de exclusão dos participantes; 4 - reconsiderar a questão dos riscos. 
 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:   
Devolver para os ajustes necessários. 
 
Considerações Finais a critério do CEP:   
Em 14-03-2017 a Plenária, por maioria dos membros presentes, votou com o 
Relator pela não aprovação doprojeto. 
 
Situação do Parecer: 
Não Aprovado 
 
Necessita Apreciação da CONEP: 
Não 
 
UBERABA, 14 de Março de 2017 
 
 
Assinado por: Geraldo Thedei Junior (Coordenador) 
